
  

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 101.2026 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026 

REGISTRO DE PREÇO Nº 033/2026 

O MUNICÍPIO DE TAPURAH/MT, através de sua pregoeira, designada pela Portaria nº 

177/2022 (agente de contratação), no uso de suas atribuições, torna público para conhecimento 

dos interessados que, na data, horário e local indicados, realizará Licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, REGISTRO DE PREÇO, do tipo “MENOR PREÇO POR 

ITEM”, com modo de disputa “ABERTO E FECHADO” do objeto que trata este Edital, 

obedecendo integralmente a Legislação que se aplica a modalidade de Pregão, nos termos da Lei 

Federal n. 14.133/2021, do Decreto Municipal n. 121/2023, da Lei Complementar n. 123/2006, 

aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n. 8.078/1990 e demais legislações 

complementares.  

Objeto 

registro de preços para futura e eventual aquisição de eletroeletrônicos, eletrodomésticos e equipamentos de 

uso geral, destinados ao atendimento das demandas das Secretarias Municipais de Tapurah/MT 

Valor Total Estimado 

R$427.653,92 (quatrocentos e vinte e sete mil seiscentos e cinquenta e três reais e noventa e dois centavos) 

Registro de Preços? Vistoria/Amostra Instrumento Contratual Forma de Adjudicação 

SIM NÃO NÃO MENOR PREÇO POR ITEM 

Observações Gerais 

A disputa dar-se-á pelo modo ABERTO e FECHADO, e os lances deverão respeitar o INTERVALO MÍNIMO 

de R$ 0,01 (um centavo), nos termos do item 7.8 do edital. 

Preferência ME/EPP? 

 

Lic. Exclusiva ME/EPP? 
Reserv. Cota ME/EPP? Decreto Municipal 

(X) SIM      () NÃO () SIM      (X) NÃO () SIM      (X) NÃO 121/2023 

Data de Início para o recebimento das propostas eletrônicas: das 08:00 horas do dia 28/07/2026 até as 08:00 

horas do dia 10/08/2026 (horário de Brasília)  

Data e horário do Início da sessão: Dia 10/08/2026 as 08:30 horas (horário de Brasília)  

Data e horário de Início da disputa: Dia 10/08/2026 as 09:00 horas (horário de Brasília) 

Em caso de discordância e/ou contradição existente entre as especificações do objeto descritas na 

plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL e as especificações técnicas constantes 

neste Edital e seus anexos, prevalecerão as previstas neste instrumento convocatório, não sendo 

aceito alegações de suposta indução ao erro, razão pela qual o licitante deverá se atentar 

unicamente as descrições do objeto contidas neste Edital e Termo de Referência. 

Contato:  

Telefone: (66) 3547-3600 – (66) 3547-3607 



  

  

E-mail: licitacao@tapurah.mt.gov.br 

Horário de funcionamento: Segunda à Sexta-feira das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 

17h00min (Horário do Mato Grosso). 

O Edital e a documentação que o acompanha poderão ser obtidos através do site do Município, 

bem como na plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 

Plataforma: BLL https://bll.org.br   

Site do município: https://www.tapurah.mt.gov.br/ 

1. OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente Licitação o registro de preços para futura e eventual aquisição 

de eletroeletrônicos, eletrodomésticos e equipamentos de uso geral, destinados ao 

atendimento das demandas das Secretarias Municipais de Tapurah/MT, conforme 

especificações técnicas, condições e quantitativos constantes neste Edital e seus Anexos. 

1.2 A licitação será realizada por item, conforme descrito no Anexo I - Termo de Referência, cujo 

qual é parte integrante deste Edital. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO POR ITEM”, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. A licitante poderá participar de quantos itens forem de seu interesse. Entretanto, ao apresentar 

proposta para determinado item, deverá contemplar a totalidade do quantitativo correspondente ao 

item ou à respectiva cota para a qual estiver concorrendo. 

1.5 A licitante deverá observar rigorosamente as especificações técnicas constantes deste Edital e 

do Termo de Referência. Eventuais referências a marca ou modelo terão caráter meramente 

indicativo de qualidade, desempenho, compatibilidade ou padronização, nos termos do art. 41 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, admitindo-se a oferta de produto equivalente, similar ou de qualidade 

superior, desde que atenda integralmente às especificações e aos requisitos mínimos estabelecidos. 

1.5.1. Quando solicitado pela Administração, a licitante deverá comprovar a conformidade do 

produto ofertado mediante apresentação de catálogo, ficha técnica, manual, declaração do 

fabricante ou outro documento idôneo, sem prejuízo da realização de diligência para 

confirmação das informações apresentadas. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Em se tratando de Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 11 do Decreto Municipal 

nº 120/2023, a indicação da dotação orçamentária será exigida apenas quando da formalização da 

contratação ou emissão da Nota de Empenho: 

mailto:licitacao@tapurah.mt.gov.br
https://bll.org.br/
https://www.tapurah.mt.gov.br/


  

  

✓ Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

✓ Secretaria Municipal de Saúde 

✓ Secretaria Municipal de Assistência Social 

✓ Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Meio 

Ambiente  

✓ Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras 

✓ Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

2.2 O valor total previsto para a presente licitação é de R$427.653,92 (quatrocentos e vinte e sete 

mil seiscentos e cinquenta e três reais e noventa e dois centavos). 

3. DO CADASTRO NO SISTEMA E DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema Eletrônico da Bolsa 

de Licitações e Leilões do Brasil - BLL (https://bll.org.br). 

3.1.1. No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução 

de atividades de natureza compatível ao objeto de licitação. 

3.1.2. Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado, 

servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde que 

sejam semelhantes ao objeto do certame. 

3.2 A participação na presente licitação se dará mediante Sistema Eletrônico, ferramenta 

informatizada do Sistema Eletrônico de Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, aba Pregão 

Eletrônico, disponível no endereço eletrônico https://bll.org.br, que está integrado ao Portal 

Nacional de Contratações Públicas.  

3.3 A licitante que não for cadastrada, deverá realizar o seu cadastramento na plataforma e atender 

aos procedimentos nela previstos, para acesso ao sistema e operacionalização, inclusive autorizar 

a Plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL a expedir boleto de cobrança bancária 

referente as taxas de utilização, nos prazos e condições abaixo detalhadas: 

a) Para Processos com Registro de Preços: 

– 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento em 45 

dias após a emissão da declaração do Município – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 

(seiscentos reais) por lote/ item adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor de 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. Sendo que a licitante vencedora apenas pagará sobre 

o valor empenhado. Onde fica sobre a Responsabilidade da Bolsa de Licitações solicitar ao 

Município declaração formal dos empenhos já efetuados. 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/


  

  

b) Para Processos sem Registro de Preços: 

 – 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento em 45 

dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por 

lote/item adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor de Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil. 

3.3.1 O prazo para cadastramento na plataforma é de até 24h (vinte e quatro) horas antes do 

horário consignado para a abertura da sessão, considerando ser este o prazo estabelecido no 

Regulamento da BLL para a efetivação do cadastro. 

3.3.2 A licitante é a responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Pregão Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.3.3 É de responsabilidade da licitante cadastrada conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no Sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.3.4 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.4 A participação nesta licitação significa:  

3.4.1. Que a licitante e as pessoas que a representam leram este edital, conhecem e concordam 

plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos. 

3.4.2. Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que 

indiretamente a regulam.  

3.4.3. Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma 

eletrônica.  

3.4.4. Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de 

seus itens, das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu 

conteúdo.  

3.5. Não poderão participar deste certame licitantes: 

3.5.1 Que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.5.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 



  

  

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.5.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

3.5.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9 Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nesta condição; 

3.3.10 Sociedades cooperativas; 

3.5.11. Que se encontrem sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

3.5.11.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 

3.5.12 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

3.5.13 O impedimento de que trata o item 3.5.4 se aplica também a licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71


  

  

3.5.14 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.5.15. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.5.16 O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.5.17 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.5.18 A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.6. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando 

que o objeto da presente licitação consiste na aquisição de bens comuns, amplamente 

disponíveis no mercado, cuja execução não demanda a conjugação de capacidades técnicas, 

operacionais ou econômico-financeiras de mais de uma empresa, sendo a vedação adotada 

em observância ao art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

3.7.1. As microempresas ou empresas de pequeno porte que desejarem fazer jus aos benefícios 

previstos na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006 deverão declarar, em 

campo próprio do sistema, que atendem aos requisitos do art. 3º da referida Lei e através da 

declaração e comprovação no momento da Habilitação, conforme descrito no edital.  

3.7.2 A não apresentação do documento mencionado no item anterior configurará renúncia 

aos benefícios da citada legislação.  

3.7.3 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte participe da licitação e sendo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


  

  

vencedora deverá atender todas as exigências de habilitação conforme edital e Lei 

Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006.  

3.7.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às 

sanções previstas na legislação e neste edital. 

3.8 A participação será exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte em eventuais 

itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos termos do art. 48, 

I da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.8.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.9. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno 

porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de comprovação de 

regularidade fiscal, conforme este edital, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

3.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa. 

3.9.1.1. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do 

certame não suspenderá o prazo supracitado. 

3.9.2. A prorrogação de prazo previsto no subitem 3.8.1 deverá sempre ser cedida pela 

Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação 

ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado. 

3.10. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 3.8.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133/21, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA 

4.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.bll.org.br. 

4.1.1 A licitante que tiver o interesse em participar por procurador credenciado ou empresa 

http://www.bll.org.br/


  

  

associada à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, deverá nomear por meio do 

instrumento de mandato (procuração), com firma reconhecida, operador devidamente 

credenciado, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos 

e operações no site: www.bll.org.br.  

4.1.2 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 

da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.  

4.2 A participação da licitante no pregão eletrônico, seja por participação direta ou por meio de 

empresas cadastrada à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, deverá manifestar em campo 

próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital.  

4.3 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 

exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  

4.4 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros.   

4.4.1 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema 

para imediato bloqueio de acesso. 

4.5 A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

4.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para o licitante: 

4.6.1. Presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na 

forma eletrônica; 

4.6.2 Obrigação pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 

como firmes e verdadeiros seus lances e propostas; 

4.6.3 Dever de acompanhar as operações no sistema eletrônico, responsabilizando-se pelo 

ônus decorrentes da perda de negócios por inobservância de qualquer mensagem emitido pelo 

sistema eletrônico ou de sua desconexão. 

http://www.bll.org.br/


  

  

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

5.1. Qualquer pessoa e/ou empresa poderá, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a 

realização da sessão pública, impugnar este edital, apontando de forma clara e objetiva as falhas 

ou irregularidades que entenda existentes, conforme o art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.2. As impugnações e os pedidos de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por 

meio da plataforma eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (www.bll.org.br), no 

campo próprio do certame, não sendo aceitas manifestações enviadas por e-mail, protocolo físico 

ou qualquer outro meio diverso. 

5.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico responsável pela elaboração do Termo de 

Referência, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis após o seu recebimento, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

5.4.  O Pregoeiro responderá também aos pedidos de esclarecimento formulados pela plataforma, 

podendo requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência. 

5.5. As impugnações e os pedidos de esclarecimento não suspendem automaticamente o 

andamento do certame. A concessão de efeito suspensivo será excepcional e devidamente 

motivada pelo Pregoeiro nos autos do processo. 

5.6. A resposta às impugnações e pedidos de esclarecimento será divulgada por meio da própria 

plataforma da BLL, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à abertura da sessão pública. 

5.7. Caso a impugnação seja acolhida, o edital será retificado e, se as alterações afetarem a 

formulação das propostas, nova data será designada para a realização do certame. 

5.8. Dúvidas de caráter geral ou informativo, sem necessidade de formalização, poderão ser 

esclarecidas pelo Departamento de Licitação, pelo telefone (66) 3547-3600 / 3607, em dias úteis, 

das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, horário local. 

6. APRESENTAÇÃO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

6.2. A licitante interessada deverá encaminhar sua proposta exclusivamente por meio do Sistema 

Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL, até a data e horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

6.2.1. A proposta deverá ser cadastrada no sistema contendo as informações necessárias à 

identificação do objeto ofertado, observadas as exigências constantes deste Edital e seus 



  

  

anexos, sendo vedada a inclusão de elementos que permitam a identificação da licitante antes 

do encerramento da fase competitiva, sob pena de desclassificação. 

6.2.2. Caso o sistema não possua campo específico para inserção de determinada informação 

ou documento exigido, estes deverão ser anexados no campo destinado a documentos 

complementares ou equivalente disponibilizado pela plataforma. 

6.3. A proposta cadastrada no sistema deverá conter, no mínimo: 

a. descrição do objeto ofertado, em conformidade com as especificações constantes do 

Termo de Referência; 

b. marca e modelo do produto ofertado, quando aplicável; 

c. quantidade ofertada; 

d. valor unitário e valor total do item, conforme critério de julgamento estabelecido neste 

Edital. 

6.4. Todas as especificações constantes da proposta vinculam a licitante e, posteriormente, a 

contratada. 

6.4.1. Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos 

necessários ao cumprimento integral do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, comerciais, fretes, seguros, taxas, despesas operacionais e 

demais custos incidentes. 

6.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear alteração 

posterior sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Independentemente do regime tributário adotado pela licitante, os pagamentos observarão as 

retenções tributárias previstas na legislação vigente. 

6.6. A apresentação da proposta implica plena aceitação das condições estabelecidas neste Edital 

e seus anexos, bem como o compromisso de executar o objeto licitado em conformidade com as 

especificações exigidas. 

6.7. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da 

sessão pública. 

6.7.1. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, será considerado automaticamente 

o prazo estabelecido no item anterior. 

6.8. A licitante deverá informar marca e modelo dos produtos ofertados, quando aplicável. 

6.8.1. A ausência da informação de marca ou modelo na proposta inicial poderá ser objeto de 

diligência pelo Pregoeiro, desde que não implique alteração da proposta originalmente 

apresentada. 



  

  

6.8.2. Não serão aceitas indicações genéricas, tais como “conforme edital”, “similar”, 

“diversos”, “a definir” ou expressões equivalentes que impeçam a perfeita identificação do 

produto ofertado. 

6.8.3. Quando o produto for de fabricação própria da licitante, deverá ser informada a 

expressão “MARCA PRÓPRIA”, acompanhada do modelo, referência ou identificação do 

produto, quando houver. 

6.9. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente cadastrada no sistema. 

6.10. A licitante deverá preencher no sistema eletrônico o valor correspondente à sua proposta para 

fins de disputa, observando o critério de julgamento estabelecido neste Edital. 

6.11. Serão desclassificadas as propostas que: 

a. não atenderem às exigências deste Edital e seus anexos; 

b. apresentarem vícios insanáveis; 

c. contiverem preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor máximo admitido pela 

Administração, quando houver; 

d. apresentarem informações incompatíveis com o objeto licitado. 

6.12. No cadastramento da proposta inicial, a licitante deverá declarar, em campo próprio do 

sistema, o cumprimento dos requisitos legais e das condições estabelecidas neste Edital, 

especialmente quanto: 

a. à plena ciência e concordância com o Edital e seus anexos; 

b. à inexistência de fatos impeditivos à habilitação; 

c. ao cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d. à inexistência de trabalho forçado ou degradante; 

e. ao cumprimento das exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e reabilitados da Previdência Social. 

6.13. A microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada deverá declarar, em campo 

próprio do sistema, que atende aos requisitos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 para 

usufruir dos benefícios legais. 

6.14. Desde que disponibilizado pelo sistema eletrônico, a licitante poderá parametrizar valor 

mínimo ou lance final aceitável, observadas as regras da plataforma. 

6.15. O Pregoeiro poderá solicitar catálogo, folder, ficha técnica, prospecto, manual, certificado, 

laudo, declaração do fabricante ou documento equivalente que permita verificar a compatibilidade 

do produto ofertado com as especificações constantes do Termo de Referência, podendo, ainda, 

promover diligências junto ao fabricante, representante autorizado ou demais órgãos competentes 



  

  

para confirmação das informações apresentadas, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.15.1. Os documentos previstos no item anterior deverão ser apresentados no prazo fixado 

pelo Pregoeiro durante a sessão pública, sob pena de desclassificação. 

6.16. O Pregoeiro poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, sendo permitida a correção de erros ou falhas meramente formais que não 

alterem a substância da proposta nem prejudiquem a isonomia entre as licitantes. 

6.17. Após a abertura das propostas, não caberá desistência, salvo por motivo superveniente 

devidamente comprovado e aceito pelo Pregoeiro. 

6.18. Caso necessário, o Pregoeiro poderá suspender a sessão pública para análise de documentos, 

diligências ou outras providências indispensáveis ao julgamento, designando nova data e horário 

para sua continuidade. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação ocorrerá automaticamente em sessão pública, por meio do 

sistema eletrônico, na data e no horário indicados neste Edital. 

7.2. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente cadastrada no sistema. 

7.2.1. Será desclassificada a proposta que contenha elementos que permitam a identificação 

da licitante antes do encerramento da fase competitiva. 

7.2.2. A desclassificação será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta neste momento não impede seu julgamento 

definitivo em sentido contrário durante a fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, participando da fase de lances 

apenas aquelas que atenderem às condições estabelecidas neste Edital. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do respectivo valor 

registrado. 

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.7. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela registrado no 

sistema. 



  

  

7.8. O intervalo mínimo entre os lances será aquele definido no sistema eletrônico para o respectivo 

certame. 

7.9. Neste certame será adotado o modo de disputa ABERTO E FECHADO, nos termos do art. 

56 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. 

7.9.2. Encerrado esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o qual transcorrerá período aleatório de até 10 (dez) minutos, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.9.3. Encerrada a etapa aberta, o sistema abrirá oportunidade para que a autora da oferta de 

menor valor e as autoras das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar lance final e fechado no prazo de até 05 (cinco) minutos, o qual permanecerá 

sigiloso até o encerramento desse prazo. 

7.9.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, 

poderão as autoras dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 

de 03 (três), oferecer lance final e fechado no prazo de até 05 (cinco) minutos, o qual 

permanecerá sigiloso até o encerramento desse prazo. 

7.9.5. A licitante poderá optar por manter seu último lance da etapa aberta ou apresentar lance 

mais vantajoso. 

7.9.6. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará e divulgará os lances em 

ordem crescente de valores. 

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado primeiro. 

7.11. Durante a fase competitiva, as licitantes serão informadas, em tempo real, do menor lance 

registrado, vedada a identificação da respectiva autora. 

7.12. No caso de desconexão do Pregoeiro durante a etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 

30 (trinta) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após comunicação prévia 

aos participantes, divulgada no sistema eletrônico utilizado para realização do certame. 

7.14. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

7.15. Encerrada a etapa de lances, quando cabível, será realizada a verificação da existência de 

microempresas e empresas de pequeno porte aptas ao exercício do direito de preferência previsto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 



  

  

7.15.1. O direito de preferência previsto no item anterior não se aplica aos itens ou às cotas 

destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

7.15.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de até 05 

(cinco) minutos após a convocação automática do sistema. 

7.15.3. Caso não exerça o direito previsto no item anterior, serão convocadas as demais 

microempresas e empresas de pequeno porte remanescentes, na ordem de classificação, 

observadas as disposições da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.15.4. Em caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte, será realizado sorteio para definição daquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.16. Havendo empate entre propostas ou lances, após a aplicação das regras previstas nos arts. 44 

e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, quando cabíveis, serão observados os critérios de 

desempate estabelecidos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, na seguinte ordem: 

a) disputa final entre as licitantes empatadas, que poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio das licitantes; 

c) desenvolvimento, pela licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho; 

d) desenvolvimento, pela licitante, de programa de integridade. 

7.16.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação ambiental, nos termos da legislação 

vigente. 

7.17. Encerrada a etapa de lances e aplicados os critérios de desempate, o Pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas com a licitante provisoriamente classificada em primeiro 

lugar. 

7.17.1. A negociação poderá ser realizada com as demais licitantes, observada a ordem de 

classificação, quando a primeira colocada for desclassificada ou não atender às exigências 

deste Edital. 



  

  

7.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e poderá ser acompanhada 

pelas demais participantes. 

7.17.3. O resultado da negociação será divulgado no sistema eletrônico e registrado nos autos 

do processo licitatório. 

7.18. O Pregoeiro solicitará à licitante mais bem classificada o envio da proposta readequada ao 

último lance ofertado ou ao valor negociado, no prazo fixado no sistema, não inferior a 02 (duas) 

horas. 

7.18.1. A proposta readequada deverá refletir integralmente o valor final negociado ou 

ofertado na etapa competitiva e observar as demais exigências estabelecidas neste Edital. 

7.18.2. O prazo poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, mediante solicitação fundamentada da 

licitante apresentada antes do seu encerramento ou de ofício, quando constatada a 

insuficiência do prazo originalmente fixado. 

7.19. O Pregoeiro poderá realizar diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução 

do processo, verificar a exequibilidade da proposta, a compatibilidade do objeto ofertado e a 

veracidade das informações apresentadas. 

7.19.1. Para fins de diligência, poderão ser solicitados catálogos, folders, fichas técnicas, 

prospectos, certificados, laudos, declarações ou outros documentos necessários à 

comprovação das especificações exigidas, bem como amostras, quando expressamente 

previstas no Termo de Referência ou neste Edital. 

7.20. Serão desclassificadas as propostas consideradas inexequíveis ou que não comprovem sua 

exequibilidade quando exigido pela Administração, observado o disposto no art. 59 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

7.21. Concluídas a etapa de lances, a aplicação dos critérios de desempate, a negociação e a 

apresentação da proposta readequada, o Pregoeiro prosseguirá à fase de aceitação e julgamento da 

proposta, na forma do item seguinte deste Edital. 

8. DA ACEITAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

8.1. O critério de julgamento adotado para o presente certame é o de MENOR PREÇO POR 

ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e em seus anexos. 

8.2. Encerrada a etapa de lances e, quando realizada a negociação o Pregoeiro, verificará se a 

licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar atende às condições de participação 

previstas neste Edital e na legislação aplicável. 

8.3. Para fins de verificação das condições de participação, poderão ser realizadas consultas aos 

seguintes cadastros e sistemas oficiais: 



  

  

a. Lista de Empresas Inidôneas e Suspensas mantida pelo Tribunal de Contas do 

Estado de Mato Grosso – TCE/MT; 

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP; 

d. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade; 

e. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

f. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União – TCU. 

8.4. As consultas poderão ser realizadas em nome da licitante e de seus sócios, administradores ou 

representantes legais, quando necessário para verificação de eventual impedimento à participação 

ou contratação com a Administração Pública. 

8.5. Constatada a existência de impedimento legal à participação ou contratação, será assegurado 

o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis. 

8.6. Caso atendidas as condições de participação, o Pregoeiro procederá à análise da proposta 

classificada em primeiro lugar. 

8.7. Será observado, quando cabível, o tratamento favorecido às microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.8. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto: 

a. à adequação ao objeto licitado; 

b. ao atendimento das especificações técnicas constantes do Termo de Referência; 

c. à compatibilidade do preço ofertado em relação ao valor estimado da contratação; 

d. à exequibilidade da proposta. 

8.9. Estando a proposta compatível com as exigências deste Edital, o Pregoeiro convocará a 

licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar para apresentar, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, a proposta readequada ao último lance ofertado, a documentação de 

habilitação e os demais documentos eventualmente exigidos neste Edital. 

8.9.1. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a 

proposta readequada, a documentação de habilitação e os demais documentos eventualmente 

exigidos neste Edital no prazo fixado pelo Pregoeiro, observado o limite máximo de 02 (duas) 

horas, contado da convocação realizada por meio do sistema eletrônico. 

8.9.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual 

período, desde que haja solicitação devidamente fundamentada da licitante, apresentada antes 

do término do prazo inicialmente concedido e aceita pelo Pregoeiro. 

8.10. Será desclassificada a proposta que: 



  

  

a. contiver vícios insanáveis; 

b. não obedecer às especificações técnicas constantes do Termo de Referência; 

c. apresentar preço inexequível; 

d. permanecer acima do valor máximo admitido para contratação, quando houver; 

e. não tiver sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administração; 

f. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital ou de seus 

anexos, desde que insanável. 

8.11. A Administração poderá realizar diligências para esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, verificar a exequibilidade das propostas, confirmar o atendimento às exigências do 

Edital, bem como solicitar esclarecimentos, documentos complementares ou quaisquer outras 

informações necessárias ao julgamento, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.11.1. Os documentos, esclarecimentos ou informações solicitadas pelo Pregoeiro deverão 

ser apresentados pela licitante no prazo máximo de 02 (duas) horas, contado da solicitação 

realizada por meio do sistema eletrônico, salvo prazo diverso expressamente fixado em razão 

da complexidade da diligência. 

8.11.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual 

período, desde que haja solicitação devidamente fundamentada da licitante, apresentada antes 

do término do prazo inicialmente concedido e aceita pelo Pregoeiro. 

8.11.3. A Administração poderá, sempre que necessário, realizar diligências junto a órgãos 

públicos, entidades certificadoras, fabricantes, distribuidores, prestadores de serviços ou 

quaisquer outras pessoas físicas ou jurídicas, com a finalidade de confirmar a autenticidade 

de documentos, informações, declarações, certificações ou demais elementos apresentados 

pela licitante. 

8.11.4. A realização de diligência poderá ocorrer independentemente do valor ofertado pela 

licitante ou da fase em que se encontre o julgamento da proposta, desde que respeitados os 

princípios da isonomia, da impessoalidade e do contraditório, quando cabível. 

8.11.5. A recusa injustificada da licitante em atender à diligência ou em apresentar os 

esclarecimentos e documentos solicitados no prazo estabelecido poderá ensejar a 

desclassificação da proposta ou a inabilitação da licitante, conforme o caso. 

8.11.6. As diligências destinam-se exclusivamente ao esclarecimento ou à complementação 

da instrução processual, vedada sua utilização para permitir a substituição da proposta, da 

marca ofertada, do objeto proposto ou para suprir exigências que deveriam ter sido atendidas 

anteriormente, ressalvadas as hipóteses expressamente admitidas pela Lei Federal nº 

14.133/2021. 



  

  

8.12. Quando houver indícios de inexequibilidade, a licitante deverá demonstrar a viabilidade 

econômica de sua proposta mediante documentação idônea, podendo ser solicitados, entre outros: 

a. planilhas de composição de custos; 

b. notas fiscais de aquisição; 

c. contratos de fornecimento; 

d. documentos que demonstrem ganho de escala; 

e. demais elementos que comprovem a capacidade de execução do objeto. 

8.13. Erros materiais ou falhas formais que não alterem a substância da proposta poderão ser 

sanados mediante diligência, desde que não haja modificação do preço ofertado nem prejuízo à 

isonomia entre as licitantes. 

8.13.1. O saneamento restringe-se à correção de falhas formais, erros materiais ou 

informações complementares que não impliquem alteração do conteúdo essencial da proposta. 

8.14. Quando exigido no Termo de Referência, a licitante provisoriamente classificada em 

primeiro lugar deverá apresentar catálogo, ficha técnica, prospecto, laudo, certificado, registro, 

notificação ou demais documentos técnicos necessários à comprovação do atendimento às 

especificações do objeto. 

8.14.1. O local, prazo e forma de apresentação serão informados por meio do sistema 

eletrônico. 

8.14.2. A não apresentação dos documentos, catálogos, fichas técnicas, amostras ou demais 

elementos exigidos, ou sua apresentação em desacordo com as especificações estabelecidas, 

acarretará a recusa da proposta. 

8.14.3. A Administração poderá submeter a documentação técnica apresentada à análise do 

setor demandante ou de profissional tecnicamente habilitado, para verificação da 

conformidade das especificações ofertadas com aquelas exigidas no Termo de Referência. 

8.15. Se os documentos técnicos, catálogos, fichas técnicas, amostras ou demais documentos 

apresentados pela licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar não forem aceitos, o 

Pregoeiro analisará a proposta subsequente, observada a ordem de classificação, e assim 

sucessivamente até a apuração de proposta que atenda integralmente às exigências deste Edital. 

8.16. Encerrada a análise da aceitabilidade da proposta, será iniciada a fase de habilitação da 

licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, observadas as disposições deste Edital. 

8.17. Os documentos de habilitação, proposta readequada e demais documentos complementares 

deverão ser anexados exclusivamente na aba "Documentos Complementares" do sistema 

eletrônico, ou em outro campo equivalente disponibilizado pela plataforma utilizada, salvo 

disposição diversa constante deste Edital ou determinação do Pregoeiro durante a sessão pública.  



  

  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133/2021 e deste Edital. 

9.2. Encerrada a fase de julgamento das propostas, a licitante provisoriamente classificada em 

primeiro lugar deverá apresentar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a documentação 

de habilitação exigida neste instrumento convocatório, observado o prazo previsto no item 8. 

9.3. Quando admitida a participação de empresa estrangeira que não funcione no País, as 

exigências de habilitação poderão ser atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

9.3.1. Na hipótese de a vencedora ser empresa estrangeira que não funcione no País, os 

documentos exigidos para assinatura da Ata de Registro de Preços ou do contrato deverão ser 

traduzidos por tradutor juramentado e apostilados ou consularizados, conforme a legislação 

aplicável. 

9.4. Será considerada habilitada a licitante que apresentar toda a documentação exigida neste Edital 

e atender às condições de participação e habilitação previstas na legislação aplicável. 

9.5. Será verificado se a licitante apresentou, em campo próprio do sistema: 

a. declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 

b. declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal; 

c. declaração de cumprimento das exigências relativas à reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social; 

d. declaração de que sua proposta compreende a integralidade dos custos necessários 

à execução do objeto. 

9.6. A habilitação será verificada por meio da análise dos documentos apresentados pela licitante 

provisoriamente vencedora. 

9.6.1. Somente haverá necessidade de apresentação dos documentos originais quando houver 

dúvida fundada acerca da autenticidade ou integridade dos documentos digitais apresentados, 

ou quando a legislação expressamente exigir. 

9.6.2. Os documentos de habilitação deverão corresponder à situação fática e jurídica existente 

na data fixada para apresentação da proposta, ressalvadas as hipóteses de atualização 

admitidas pela legislação e por este Edital. 



  

  

9.7. O Pregoeiro poderá realizar consultas em sítios eletrônicos oficiais ou utilizar outros meios 

idôneos de verificação para confirmação das informações apresentadas, constituindo tais consultas 

meio legal de prova para fins de habilitação. 

9.8. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ ou CPF divergente daquele constante 

da proposta apresentada, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas. 

9.9. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, 

sejam emitidos exclusivamente em nome da matriz. 

9.9.1. Serão aceitos documentos emitidos em nome da matriz e da filial quando comprovada 

a centralização dos recolhimentos tributários ou trabalhistas, nos casos admitidos pela 

legislação. 

9.10. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para: 

9.10.1. A diligência destinada à complementação da instrução da habilitação não poderá 

implicar apresentação de documento que deveria ter sido produzido antes da abertura da 

sessão pública, ressalvadas as hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021. 

9.10.2. A Administração poderá confirmar a autenticidade das certidões, certificados, 

registros, atestados ou demais documentos apresentados pela licitante mediante consulta aos 

respectivos órgãos emissores. 

9.10.3. Na hipótese de inabilitação da licitante provisoriamente vencedora, serão observados 

os mesmos procedimentos previstos neste Edital para convocação da licitante subsequente, 

respeitada a ordem de classificação. 

9.11. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos nem sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada 

registrada nos autos do processo. 

9.11.1. A diligência destinada à complementação da instrução da habilitação não poderá 

implicar a substituição ou apresentação de documento que deveria ter sido apresentado para 

atendimento às exigências de habilitação até o momento processual previsto neste Edital, 

ressalvadas as hipóteses admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021 

9.12. Na hipótese de a licitante provisoriamente vencedora não atender às exigências de 

habilitação, serão examinadas as propostas subsequentes, observada a ordem de classificação, até 

a apuração de licitante apta à contratação. 

9.13. Os documentos de habilitação da licitante vencedora permanecerão disponíveis para consulta 

pública após a conclusão dos procedimentos previstos neste Edital. 



  

  

9.14. Às microempresas e empresas de pequeno porte será assegurado o tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006, observadas as disposições deste Edital e da legislação 

vigente. 

9.15. Encerrada a fase de habilitação e constatado o atendimento integral das exigências editalícias, 

a licitante será declarada vencedora do certame, passando-se à fase recursal. 

9.16. DAS DEMAIS OBSERVAÇÕES DE HABILITAÇÃO 

9.16.1. O objeto social constante dos atos constitutivos da licitante deverá ser compatível com 

o objeto licitado. 

9.16.2. Não serão aceitas certidões positivas de débito, salvo aquelas que possuam os mesmos 

efeitos das certidões negativas, na forma da legislação aplicável. 

9.16.3. A documentação apresentada deverá guardar compatibilidade com as inscrições e 

registros da empresa perante os órgãos competentes. 

9.16.4. A aceitação dos documentos obtidos por meio eletrônico ficará condicionada à 

verificação de sua autenticidade, quando necessária. 

9.16.5. A ausência de documento exigido ou a apresentação em desacordo com as exigências 

deste Edital poderá ensejar a inabilitação da licitante, ressalvadas as hipóteses legais de 

saneamento ou diligência. 

9.16.6. As declarações exigidas neste Edital deverão estar assinadas por representante legal 

da empresa ou procurador devidamente constituído. 

9.17. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.17.1. Para fins de habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o enquadramento 

da licitante: 

a. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI; 

c. Sociedade empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou Empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado dos documentos 

de eleição ou designação dos administradores, quando aplicável; 

d. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: ato de 

autorização para funcionamento no Brasil, na forma da legislação aplicável; 

e. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas competente, acompanhada de prova da administração em exercício; 



  

  

f. Filial, sucursal ou agência: inscrição do ato constitutivo correspondente, com 

averbação no registro da sede da matriz. 

9.17.2. Caso a empresa ainda esteja identificada como EIRELI em seus atos constitutivos, 

deverá ser considerada automaticamente convertida em Sociedade Limitada Unipessoal – 

SLU, nos termos da Lei nº 14.195/2021, não constituindo tal circunstância motivo para 

inabilitação. 

9.18. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.18.1. A licitante deverá apresentar: 

a. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b. Comprovante de inscrição no cadastro estadual e/ou municipal pertinente ao seu 

ramo de atividade, quando exigível; 

c. Certidão conjunta de regularidade relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 

d. Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual; 

e. Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal; 

f. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

g. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.19. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.19.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Recuperação Extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

9.19.1.1. Caso a certidão não indique prazo de validade, será considerada válida aquela 

emitida há no máximo 90 (noventa) dias da data de abertura da sessão pública. 

9.19.1.2. Nos Estados em que o Poder Judiciário disponibilizar mais de um tipo de certidão 

para atendimento do art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, caberá à licitante apresentar os 

documentos necessários para comprovar a inexistência de processo de falência ou situação 

equivalente. 

9.19.1.3. A empresa em recuperação judicial ou extrajudicial poderá participar da licitação, 

desde que demonstre a viabilidade econômica de suas atividades e apresente decisão judicial 

homologando o plano de recuperação ou documento equivalente exigido pela legislação 

vigente. 

9.19.1.4. O Pregoeiro poderá promover diligência para confirmação das informações 

constantes das certidões apresentadas, bem como para verificar eventual capacidade 

econômico-financeira da licitante para execução do objeto. 

9.20. Habilitação Técnica 



  

  

a) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante já 

realizou, de forma satisfatória, o fornecimento de eletroeletrônicos, 

eletrodomésticos, equipamentos de uso geral ou outros bens de natureza semelhante 

e compatível com o objeto desta licitação. 

b) O atestado deverá ser emitido em nome da licitante e conter informações 

suficientes para identificação do objeto fornecido, do emitente e da empresa 

fornecedora. 

c) Será admitida a apresentação de mais de um atestado para comprovação da 

capacidade técnica, não sendo necessário que um único documento contemple todos 

os tipos de produtos licitados. 

d) A Administração poderá realizar diligências para confirmar a autenticidade e a 

veracidade das informações constantes dos atestados, inclusive solicitando 

contratos, notas fiscais, ordens de fornecimento, dados de contato do emitente ou 

outros documentos comprobatórios. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021, e no Decreto Municipal nº 121/2023. 

10.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em até 15 (quinze) minutos, de forma 

motivada e em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de interpor recurso, 

exclusivamente por meio da plataforma eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL. 

10.2.1. A falta de manifestação da intenção de recorrer, na forma e prazo estipulados no item 

anterior, implicará a decadência do direito de recurso, permitindo ao Pregoeiro adjudicar o 

objeto à licitante vencedora; 

10.2.2. Após a manifestação da intenção, será concedido automaticamente o prazo de 3 (três) 

dias úteis para a apresentação das razões recursais, que deverão ser protocoladas somente 

pela plataforma da BLL, não sendo aceitos recursos, documentos, justificativas ou 

contrarrazões enviadas por e-mail ou qualquer outro meio diverso;  

10.2.3. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em igual prazo e forma, contado 

a partir do término do prazo do recorrente, independentemente de nova intimação. 

10.2.4. Nos casos de inversão de fases, conforme §1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais terá início na data da intimação da ata de julgamento. 



  

  

10.3. As razões e contrarrazões observarão os seguintes pressupostos para acolhimento: 

a) tempestividade; 

b) legitimidade recursal; 

c) interesse de agir; 

d) forma escrita e pedido de nova decisão fundamentação, com estrita conformidade com 

a motivação apresentada na sessão. 

10.4. Os autos do processo permanecerão disponíveis para vista aos interessados, podendo ser 

solicitada a visualização ou cópia por meio da própria plataforma da BLL ou, 

excepcionalmente, mediante solicitação formal ao setor de licitações. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido o ato ou decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

o recurso à autoridade superior, que deverá decidir em até 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento dos autos. 

10.5.1. Recursos intempestivos ou meramente protelatórios poderão ser desconsiderados 

pelo Pregoeiro em seu juízo de admissibilidade, sem prejuízo de análise pela Autoridade 

Superior por ocasião da homologação (conforme Acórdão nº 1.440/2007, TCU). 

10.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até decisão final da autoridade 

competente.  

10.7. O acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.8. O resultado do recurso será divulgado a todos os licitantes, por meio da plataforma eletrônica 

da BLL. 

10.9. As disposições deste item atendem ao previsto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

devendo ser observadas em todas as fases do procedimento licitatório. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta, por decisão fundamentada do Pregoeiro ou da 

autoridade competente, nas seguintes hipóteses: 

a) em decorrência do provimento de recurso administrativo ou de decisão que determine a 

anulação total ou parcial dos atos praticados durante o certame, hipótese em que serão 

repetidos os atos anulados e aqueles que deles dependam; 

b) quando a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar tiver sua proposta 

desclassificada, for inabilitada, deixar de apresentar os documentos exigidos, recusar-se a 

assinar a Ata de Registro de Preços, o contrato ou instrumento equivalente, deixar de 



  

  

manter as condições exigidas para a contratação, ou ocorrer qualquer outro fato que impeça 

a sua contratação; 

c) quando houver necessidade de realização de diligência, saneamento, correção de erro 

material, cumprimento de decisão administrativa ou judicial, ou qualquer outra providência 

indispensável ao regular prosseguimento do certame; 

d) nas demais hipóteses em que a reabertura da sessão pública se mostrar necessária para 

assegurar a legalidade, a competitividade, a isonomia, o contraditório, a ampla defesa ou o 

interesse público. 

11.2. Os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico utilizado para realização do certame, observada a 

fase em que se encontrar o procedimento licitatório. 

11.3. A reabertura da sessão pública não implicará o reinício das fases já regularmente concluídas, 

salvo quando a decisão que a motivar determinar expressamente a repetição dos atos anteriormente 

praticados. 

12. DA ASSINATURA E DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Homologado o resultado da licitação, a adjudicatária será convocada para assinar a Ata de 

Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da convocação, que poderá ocorrer 

por meio eletrônico, inclusive mediante envio ao endereço eletrônico informado pela licitante. 

12.1.1. O prazo previsto para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, mediante solicitação formal da parte interessada, desde que apresentada justificativa 

aceita pela Administração. 

12.2. Antes da assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá verificar 

novamente o atendimento das condições de habilitação da adjudicatária, as quais deverão ser 

mantidas durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes. 

12.3. Caso a licitante convocada não assine a Ata de Registro de Preços ou não aceite/retire o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido, a Administração poderá convocar os licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, para negociação e verificação da proposta e 

das condições de habilitação. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderá: 

12.4.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor; ou 



  

  

12.4.2. adjudicar e celebrar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos 

licitantes remanescentes, observada a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

12.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços ou em 

aceitar/retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas neste Edital e 

na legislação aplicável. 

12.6. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

12.6.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por igual 

período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

12.7. As futuras contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas 

mediante nota de empenho, autorização de fornecimento, contrato ou outro instrumento 

equivalente, conforme o caso, observadas as disposições do art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

12.8. As despesas decorrentes das contratações correrão à conta das dotações orçamentárias das 

Secretarias Municipais demandantes, cujos programas de trabalho, elementos de despesa e demais 

informações orçamentárias constarão nas respectivas notas de empenho, contratos ou instrumentos 

equivalentes. 

12.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para aquisição pretendida, 

sendo assegurada ao beneficiário da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de 

condições. 

12.10. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pelos órgãos 

participantes, observadas as condições estabelecidas neste Edital, na Ata de Registro de Preços e 

na legislação aplicável. 

12.11. A utilização da Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades não participantes 

observará as condições, limites e requisitos previstos na legislação vigente e nas disposições 

constantes da própria Ata de Registro de Preços. 

12.12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações nas hipóteses previstas na Lei nº 

14.133/2021, preservado o equilíbrio econômico-financeiro e observados os princípios da 

legalidade, da motivação e do interesse público. 

12.13. O cancelamento do registro do fornecedor e dos preços registrados observará as hipóteses, 

procedimentos e garantias previstos na Lei nº 14.133/2021 e na Ata de Registro de Preços. 



  

  

13. PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO PRODUTO 

13.1. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme as necessidades das Secretarias Municipais 

demandantes, mediante emissão da Nota de Autorização de Despesa – NAD, acompanhada da respectiva 

nota de empenho ou de instrumento equivalente, durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

13.2. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados do 

recebimento da Nota de Autorização de Despesa – NAD ou instrumento equivalente, em remessa 

única relativamente a cada solicitação. 

13.3. Não haverá quantidade mínima por solicitação, ficando a contratada obrigada a atender 

integralmente cada requisição, independentemente do quantitativo demandado, observadas as 

condições, os prazos e os locais estabelecidos pela Administração. 

13.4. Os produtos deverão ser entregues nos endereços indicados na respectiva NAD, situados no 

perímetro urbano do Município de Tapurah/MT, não sendo permitida a entrega dos produtos 

destinados a duas ou mais Secretarias em um único local, salvo autorização expressa da 

Administração. 

13.5. As entregas deverão ocorrer de segunda a sexta-feira, em dias úteis, das 7h às 11h e das 13h 

às 17h, observado o horário local, salvo autorização expressa da Secretaria demandante. 

13.6. Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, industrializados e entregues em perfeitas 

condições de funcionamento, não sendo admitidos produtos usados, recondicionados, 

remanufaturados ou de fabricação caseira. 

13.7. Os produtos deverão ser entregues acompanhados da respectiva nota fiscal, de cópia da 

autorização de fornecimento e, quando aplicável, de todos os acessórios, cabos, fontes, 

carregadores, controles, suportes, manuais em língua portuguesa e demais componentes 

necessários ao seu pleno funcionamento. 

13.8. A contratada será responsável pelo transporte, frete, seguro, carga, descarga, montagem, 

colocação no local de destino e, quando prevista nas especificações do item, pela instalação dos 

equipamentos, bem como por todos os demais custos necessários à entrega, sem qualquer ônus 

adicional para a Administração. 

13.9. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, para fins de conferência inicial das 

quantidades, da integridade física, da documentação e das condições aparentes dos produtos. 

13.10. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos produtos com as 

especificações constantes do Edital, do Termo de Referência e da proposta vencedora, incluindo, 

quando aplicável, a conferência da marca, do modelo, dos acessórios, das certificações, da 

montagem, da instalação e do funcionamento dos equipamentos. 



  

  

13.11. Os produtos poderão ser recusados, no todo ou em parte, quando apresentarem defeitos, 

avarias, vícios, qualidade inferior ou qualquer divergência em relação às especificações exigidas, 

devendo ser substituídos pela contratada, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos, contados do recebimento da notificação formal, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis. 

13.12. Caso não seja possível cumprir o prazo de entrega por motivo devidamente justificado, a 

contratada deverá solicitar sua prorrogação antes do término do prazo original, informando os 

motivos e o período adicional necessário, cabendo à Administração aceitar ou rejeitar o pedido. 

13.13. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada por 

vícios, defeitos, danos ou desconformidades posteriormente constatados, nem afasta as obrigações 

relativas à garantia dos produtos. 

14. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

14.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

14.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo 

com este Edital, o Termo de Referência, a Ata de Registro de Preços, a proposta apresentada 

e os instrumentos dela decorrentes. 

14.1.2. Emitir a Nota de Autorização de Despesa – NAD, acompanhada da respectiva nota de 

empenho ou de instrumento equivalente, contendo as especificações, os quantitativos, o local 

de entrega e as demais informações necessárias ao fornecimento. 

14.1.3. Receber provisória e definitivamente os produtos, nos prazos e nas condições 

estabelecidos neste Edital e no Termo de Referência. 

14.1.4. Conferir os produtos entregues quanto às especificações técnicas, marca, modelo, 

quantidade, qualidade, integridade física, acessórios, documentação, certificações e condições 

de funcionamento, quando aplicáveis. 

14.1.5. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento, a montagem e a instalação dos equipamentos, 

quando previstas, por meio dos servidores formalmente designados, registrando as ocorrências 

verificadas e determinando as providências necessárias à correção de falhas ou 

irregularidades. 

14.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as 

especificações, quantidades, qualidade ou demais exigências estabelecidas neste Edital, no 

Termo de Referência e na proposta vencedora. 



  

  

14.1.7. Comunicar formalmente à contratada quaisquer irregularidades, falhas, defeitos, 

avarias, vícios ou desconformidades verificadas nos produtos, fixando prazo para sua 

substituição, reparação ou correção, conforme o caso. 

14.1.8. Prestar à contratada as informações e os esclarecimentos necessários à adequada 

execução do fornecimento. 

14.1.9. Efetuar o pagamento nas condições e nos prazos previstos neste Edital e no Termo de 

Referência, após a efetiva entrega dos produtos, o recebimento definitivo, o atesto da nota 

fiscal pelo fiscal responsável e a regular liquidação da despesa. 

14.1.10. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada durante a 

execução das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

14.1.11. Exigir o cumprimento das condições de garantia, assistência técnica, suporte técnico 

e substituição de produtos, quando aplicáveis, conforme estabelecido neste Edital e no Termo 

de Referência. 

14.1.12. Aplicar, quando cabíveis, as sanções previstas neste Edital e na Lei Federal nº 

14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.1.13. Adotar as providências necessárias quando as decisões ou medidas relacionadas à 

execução ultrapassarem a competência do fiscal responsável. 

14.1.14. A Administração não responderá por compromissos assumidos pela contratada com 

terceiros, ainda que relacionados à execução do objeto, nem por danos causados a terceiros 

em decorrência de atos da contratada, de seus empregados, prepostos ou representantes. 

14.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

14.2.1. Fornecer os produtos em estrita conformidade com as especificações, quantidades, 

condições, prazos e locais estabelecidos neste Edital, no Termo de Referência, na Ata de 

Registro de Preços e na proposta apresentada. 

14.2.2. Entregar os produtos no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados do 

recebimento da Nota de Autorização de Despesa – NAD, acompanhada da respectiva nota de 

empenho ou de instrumento equivalente, nos locais indicados pela Administração. 

14.2.3. Atender integralmente às solicitações emitidas pelas Secretarias Municipais, 

independentemente do quantitativo demandado, considerando que não haverá quantidade 

mínima por pedido. 

14.2.4. Fornecer produtos novos, de primeiro uso, industrializados, em perfeitas condições de 

funcionamento e correspondentes à marca e ao modelo indicados na proposta vencedora. 



  

  

14.2.5. Entregar os produtos acompanhados de todos os acessórios, cabos, fontes, 

carregadores, controles, suportes, manuais, certificados e demais componentes necessários ao 

seu pleno funcionamento, quando aplicável. 

14.2.6. Responsabilizar-se por todas as despesas necessárias ao fornecimento, incluindo 

transporte, frete, carga, descarga, seguro, montagem, instalação, quando prevista, tributos, 

encargos e demais custos incidentes, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

14.2.7. Garantir que os produtos atendam às normas técnicas e possuam as certificações 

obrigatórias dos órgãos competentes, especialmente INMETRO e ANATEL, quando 

aplicáveis. 

14.2.8. Substituir, às suas expensas e sem ônus para a Administração, no prazo máximo de 10 

(dez) dias corridos, contados da notificação formal, os produtos que apresentarem defeitos, 

avarias, vícios ou divergências em relação às especificações exigidas. 

14.2.9. Assegurar a garantia dos produtos pelo prazo mínimo estabelecido no Termo de 

Referência, bem como prestar assistência e suporte técnico durante o período correspondente, 

quando aplicável. 

14.2.10. Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos e danos decorrentes dos produtos 

fornecidos, ainda que constatados após o recebimento definitivo. 

14.2.11. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela 

decorrentes, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

14.2.12. Atender às determinações regularmente emitidas pelo fiscal, pelo gestor ou pela 

autoridade competente, prestando as informações e os esclarecimentos solicitados. 

14.2.13. Comunicar formalmente à Administração qualquer ocorrência que possa 

comprometer o fornecimento ou o cumprimento dos prazos, apresentando as justificativas 

cabíveis. 

14.2.14. Cumprir integralmente as demais obrigações estabelecidas neste Edital, no Termo de 

Referência, na Ata de Registro de Preços, na proposta apresentada e na legislação aplicável. 

15. DO PAGAMENTO  

15.1.  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data do atesto da Nota 

Fiscal pelo setor competente, após a efetiva entrega dos produtos e a conferência da conformidade 

do objeto, observada a ordem cronológica de exigibilidade dos pagamentos, conforme art. 141 da 

Lei nº 14.133/2021. 

15.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em conformidade com os produtos efetivamente entregues 

e aceitos, contendo, sempre que possível, a descrição dos itens, quantidades, valores unitários e 



  

  

totais, número da NAD, autorização de fornecimento, ordem de fornecimento, nota de empenho 

ou instrumento equivalente. 

15.3. Para a realização do pagamento, a contratada deverá manter as condições de habilitação e 

regularidade fiscal exigidas no procedimento licitatório. 

15.4. A Nota Fiscal deverá ser acompanhada da comprovação de regularidade fiscal, especialmente 

quanto à Seguridade Social, FGTS e Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal, conforme 

o caso. 

15.5. É recomendado constar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, para fins de pagamento, as seguintes 

informações: 

a) nome e número do banco; 

b) número da agência e da conta corrente; 

c) indicação de ser ou não optante pelo Simples Nacional. 

15.5.1. Sendo optante pelo Simples Nacional, a contratada deverá apresentar documento expedido 

pela Receita Federal que comprove essa condição, quando solicitado pela Administração. 

15.6. No preço registrado deverão estar incluídas todas as despesas diretas e indiretas relacionadas 

ao fornecimento dos produtos, tais como tributos, encargos, fretes, seguros, carga, descarga, 

transporte, embalagens e quaisquer outros custos necessários ao cumprimento integral do objeto. 

15.7. Havendo erro na emissão da Nota Fiscal, ausência de documentação obrigatória, divergência 

entre os produtos entregues e os faturados, pendência de regularidade fiscal ou qualquer 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até a devida 

regularização, sem que isso gere ônus ou atualização de valores em favor da contratada. 

15.8. Regularizada a pendência, o prazo de pagamento será reiniciado a partir da data da 

apresentação da documentação corrigida ou da comprovação da regularização. 

15.9. Constatada irregularidade fiscal ou cadastral, a contratada será notificada para regularizar a 

situação ou apresentar justificativa, sem prejuízo da continuidade da apuração pela Administração, 

quando cabível. 

15.10. Não será admitido pagamento por meio de títulos descontados, cobranças bancárias 

negociadas com terceiros, factoring, cessão de crédito ou instrumentos similares, salvo autorização 

expressa da Administração e observância da legislação aplicável. 

15.11. Eventuais despesas bancárias decorrentes de transferências para instituições ou praças 

diversas correrão por conta exclusiva da contratada, quando aplicável. 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



  

  

16.1. A licitante ou contratada que, por dolo ou culpa, praticar infração administrativa ficará sujeita 

às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Municipal nº 1.546/2023, no Edital, na 

Ata de Registro de Preços, no contrato ou instrumento equivalente, assegurados o contraditório, a 

ampla defesa e o devido processo legal. 

16.2. Constituem infrações administrativas, dentre outras previstas na legislação aplicável: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente; 

b) dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente; 

d) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços, contrato ou não retirar/aceitar instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

h) entregar objeto com vícios, defeitos ocultos ou fora das especificações contratadas; 

i) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou durante a execução 

contratual; 

j) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do objeto; 

k) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

16.3. Pela prática das infrações administrativas, poderão ser aplicadas as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa moratória; 

c) multa compensatória; 

d) impedimento de licitar e contratar; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.4. A advertência poderá ser aplicada como instrumento de correção de conduta, nos casos de 

descumprimento de pequena relevância ou inexecução parcial de obrigação que não cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

16.5. A multa moratória será aplicada em razão de atraso injustificado na entrega do objeto 

contratado, como cláusula penal moratória, observados os seguintes percentuais previstos na Lei 

Municipal nº 1.546/2023: 



  

  

a) 2% (dois por cento) por dia de atraso, sobre o valor da parcela executada em 

desconformidade com o prazo previsto, até o 10º dia de atraso; 

b) 3% (três por cento) por dia de atraso, sobre o valor da parcela executada em 

desconformidade com o prazo previsto, do 11º ao 20º dia de atraso; 

c) 5% (cinco por cento) por dia de atraso, sobre o valor da parcela executada em 

desconformidade com o prazo previsto, do 21º ao 30º dia de atraso. 

16.6. Após o 30º dia de atraso, serão analisadas as justificativas apresentadas pela contratada e 

avaliado se persiste o interesse público na manutenção da contratação ou se é mais vantajosa sua 

extinção, nos termos do art. 137 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei Municipal nº 

1.546/2023. 

16.7. Constatado o atraso na entrega dos bens, o gestor do contrato ou da Ata de Registro de Preços, 

auxiliado pelo fiscal e pelas áreas técnicas, deverá adotar os procedimentos necessários à apuração 

da responsabilidade e eventual aplicação da multa. 

16.8. A multa compensatória poderá ser aplicada nos casos de infrações administrativas, 

observados os limites e parâmetros previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e na Lei Municipal nº 

1.546/2023, não podendo ser inferior a 0,5% nem superior a 30% do valor contratado ou da parcela 

inadimplida, conforme o caso. 

16.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar poderá ser aplicada pelo prazo máximo de 3 

anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nas hipóteses e parâmetros 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e na Lei Municipal nº 1.546/2023. 

16.10. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada quando a infração 

justificar penalidade mais grave, impedindo o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 anos 

e máximo de 6 anos. 

16.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos causados à Administração Pública; 

e) a proporcionalidade e a razoabilidade da penalidade. 

16.12. A aplicação das sanções observará o procedimento previsto na Lei Municipal nº 1.546/2023, 

inclusive quanto à notificação prévia, manifestação da contratada, juízo de admissibilidade, 

instauração de processo administrativo punitivo, defesa, decisão, recurso e demais fases cabíveis. 



  

  

16.13. Antes da abertura do processo administrativo punitivo, identificado fato ou circunstância 

que indique possível infração administrativa, o gestor da contratação, auxiliado pelo fiscal e pelas 

áreas técnicas, poderá notificar a contratada para apresentar justificativas e providências no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, conforme previsto na Lei Municipal nº 1.546/2023. 

16.14. Instaurado o processo administrativo punitivo, a contratada será intimada para apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

observadas as disposições da Lei Municipal nº 1.546/2023 e da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.15. As multas aplicadas poderão ser descontadas de pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração, inclusive de outros contratos ou atas vigentes, pagas por Documento de 

Arrecadação Municipal, inscritas em dívida ativa ou cobradas judicialmente, conforme previsto na 

legislação municipal. 

16.16. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à 

Administração Pública, nem impede a extinção unilateral da contratação, quando cabível. 

16.17. As sanções poderão ser registradas nos sistemas competentes, observada a legislação 

aplicável. 

17. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA/CONTRATAÇÃO 

17.1. A Ata de Registro de Preços e as contratações dela decorrentes deverão ser executadas 

fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas estabelecidas neste Edital, no Termo de 

Referência, na Ata de Registro de Preços, na proposta vencedora, na Lei Federal nº 14.133/2021, 

na Lei Municipal nº 1.546/2023 e demais normas aplicáveis. 

17.2. A gestão e a fiscalização da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes 

serão exercidas por servidores formalmente designados pela autoridade competente, observadas 

as atribuições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Municipal nº 1.546/2023 e demais 

normas regulamentares. 

17.3. Compete ao gestor e ao fiscal da contratação acompanhar, fiscalizar e verificar o 

cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, adotando as providências necessárias para 

assegurar a correta execução do objeto, registrando as ocorrências verificadas e comunicando, 

quando necessário, a adoção das medidas administrativas cabíveis. 

17.4. O recebimento provisório, o recebimento definitivo, os procedimentos de conferência, 

rejeição, substituição do objeto e demais atos relacionados à fiscalização observarão as condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 



  

  

17.5. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada pela perfeita execução da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, 

nem por danos causados à Administração ou a terceiros. 

17.6. Verificada qualquer irregularidade na execução do objeto, a contratada será formalmente 

notificada para promover as correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções 

administrativas previstas neste Edital, na Ata de Registro de Preços e na legislação vigente. 

17.7. As atribuições específicas do gestor e do fiscal da contratação observarão o disposto na Lei 

Municipal nº 1.546/2023 e no ato administrativo que promover sua designação. 

18. DA ALTERAÇÃO, REMANEJAMENTO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E 

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

18.1. A Ata de Registro de Preços e as contratações dela decorrentes poderão ser alteradas nas 

hipóteses e condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições deste 

Edital, do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços. 

18.2. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, nas hipóteses legalmente previstas, mediante solicitação da parte interessada, 

devidamente fundamentada e instruída com documentação comprobatória que demonstre a efetiva 

ocorrência dos fatos alegados. 

18.3. Os pedidos de revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro serão analisados pela 

Administração, observados os princípios da legalidade, motivação, interesse público e 

vantajosidade, não sendo admitidos pedidos genéricos ou desacompanhados da documentação 

necessária. 

18.4. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser reajustados após o 

interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado da contratação, 

utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

18.5. A repactuação aplica-se exclusivamente às contratações de serviços contínuos com regime 

de dedicação exclusiva ou predominante de mão de obra, observadas as hipóteses previstas na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

18.6. O remanejamento de quantitativos entre os órgãos participantes da Ata de Registro de Preços 

poderá ser realizado, quando cabível, observadas as condições, limites e procedimentos previstos 

na legislação aplicável e na respectiva Ata de Registro de Preços. 

18.7. A mera variação ordinária dos custos de mercado, previsível à época da apresentação da 

proposta, não constitui fundamento suficiente para revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro, 



  

  

cabendo à parte interessada comprovar, de forma objetiva, a ocorrência de fato superveniente, 

extraordinário ou imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, nos termos da 

legislação aplicável. 

19. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E SUAS CONSEQUÊNCIAS 

19.1. O registro de preços poderá ser cancelado nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, neste Edital, na Ata de Registro de Preços e demais normas aplicáveis. 

19.2. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

a. descumprir as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços; 

b. não retirar a Nota de Empenho, a Autorização de Fornecimento, a Nota de 

Autorização de Despesa – NAD ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceita; 

c. não aceitar reduzir o preço registrado quando este se tornar superior ao praticado 

no mercado; 

d. sofrer sanção administrativa que o impeça de licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

e. der causa à inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou dos 

instrumentos dela decorrentes; 

f. deixar de cumprir obrigações relativas aos prazos, condições de entrega, 

substituição ou garantia dos produtos; 

g. entregar produtos em desacordo com as especificações exigidas e não promover 

sua substituição ou regularização no prazo fixado pela Administração; 

h. incorrer em atraso injustificado ou reiterado no fornecimento dos produtos. 

19.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por iniciativa da Administração, total 

ou parcialmente, quando comprovado interesse público devidamente justificado. 

19.4. O cancelamento do registro também poderá ocorrer por solicitação do fornecedor, mediante 

requerimento formal devidamente fundamentado e aceito pela Administração, desde que 

comprovada a impossibilidade de cumprimento das obrigações assumidas. 

19.5. O cancelamento poderá ocorrer ainda em decorrência de caso fortuito, força maior, fato do 

príncipe ou fato superveniente que comprometa a execução da Ata de Registro de Preços, 

devidamente comprovado e aceito pela Administração. 

19.6. O cancelamento do registro será precedido de processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, quando decorrer de fato imputável ao fornecedor. 



  

  

19.7. O cancelamento do registro de preços não afasta a aplicação das sanções administrativas 

cabíveis, nem a obrigação de reparação de eventuais danos causados à Administração. 

19.8. Cancelado o registro do fornecedor, a Administração poderá convocar os licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, para negociação e eventual contratação, nas 

condições previstas no Edital, na Ata de Registro de Preços e na legislação aplicável. 

19.9. A extinção ou cancelamento da Ata de Registro de Preços não gera direito à indenização em 

favor do fornecedor, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas em lei. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. A ata da sessão pública será divulgada no sistema eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil – BLL. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão poderá ser transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, salvo comunicação em sentido diverso pelo Pregoeiro. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília/DF. 

20.4. É facultado ao Pregoeiro, à equipe de apoio ou à autoridade competente, em qualquer fase 

da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

observados os limites previstos na Lei nº 14.133/2021, vedada a substituição ou apresentação 

posterior de documento que deveria ter sido apresentado no momento oportuno, salvo hipóteses 

legalmente admitidas. 

20.5. A homologação do resultado da licitação será realizada pela autoridade competente. 

20.6. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 

a medida, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante decisão 

escrita e fundamentada. 

20.7. As licitantes não terão direito à indenização em razão da revogação ou anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos 

encargos que comprovadamente tiver suportado no cumprimento de obrigações já assumidas. 

20.8. As licitantes são responsáveis pela fidelidade, legitimidade e veracidade das informações e 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação, bem como por todos os custos decorrentes 

da preparação e apresentação de suas propostas. 



  

  

20.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se os prazos somente em dias de 

expediente normal da Administração Pública Municipal, salvo disposição específica em contrário. 

20.10. As normas que disciplinam este pregão serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, da competitividade, da seleção da proposta mais vantajosa e da preservação do interesse 

público. 

20.11. Aos casos omissos aplicam-se as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei 

Complementar nº 123/2006, dos Decretos Municipais nº 120/2023 e nº 121/2023, da Lei Municipal 

nº 1.546/2023, e demais normas pertinentes. 

20.12. No caso de todos os itens restarem fracassados ou desertos, total ou parcialmente, a 

Administração poderá republicar o certame, revisar especificações, valores estimados ou 

condições editalícias, desde que devidamente justificado nos autos. 

20.13. Eventual contratação decorrente de item fracassado ou deserto deverá observar 

procedimento administrativo próprio e a legislação aplicável, não decorrendo automaticamente 

deste certame. 

20.14. Para dirimir questões oriundas deste procedimento, fica eleito o Foro da Comarca de 

Tapurah/MT, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ressalvadas as 

competências legais. 

20.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.15.1. Anexo I – Termo de Referência; 

20.15.2. Anexo II – Declarações Unificadas; 

20.15.3. Anexo III – Modelo de Proposta de Preços; 

20.15.4. Anexo IV – Declaração de ME/EPP; 

20.15.5. Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

20.15.6. Anexo VI – Minuta do Termo de Contrato. 

Tapurah/MT, 27 de julho de 2026. 

 

Douglas Roberto Tuni 

Diretor do Departamento de licitação



 

  

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.  REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE ELETROELETRÔNICOS, ELETRODOMÉSTICOS 

E EQUIPAMENTOS DE USO GERAL, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

1.1 O prazo de vigência da futura Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da 

data de sua assinatura, para atender às demandas estimadas da Administração, observada a natureza 

continuada e eventual das contratações decorrentes do registro de preços. A vigência poderá ser 

prorrogada, por igual período, desde que haja interesse da Administração e seja demonstrada, de 

forma inequívoca, a vantajosidade da manutenção dos preços registrados, nos termos do art. 84 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.2 Descrição e quantidades: 

ITEM CÓD. DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. 
VALOR 

TOTAL 

01 414094 

APARELHO CELULAR - TIPO 

SMARTPHONE, TAMANHO DA 
TELA DE MINIMO 6,7 POLEGADAS, 

RESOLUCAO DA TELA FULL HD + 

(2280 X 2340 PIXELS), TIPO DE 
TECNOLOGIA SUPER AMOLED, 

AMOLED OU SUPERIOR, 

PROCESSADOR OCTA-CORE COM 
FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 2,9 GHZ 

OU DESEMPENHO EQUIVALENTE 

OU SUPERIOR, MEMORIA RAM DE 
NO MINIMO 8 GB, 

ARMAZENAMENTO DE NO MINIMO 

128 GB,CONECTIVIDADE 5G, 4G LTE, 
3G, WI-FI DUAL BAND (2,4 GHZ E 5 

GHZ), BLUETOOTH 5.3 OU 

SUPERIOR E NFC, SISTEMA 
OPERACIONAL ANDROID VERSÃO 

15 OU SUPERIOR, DUAL SIM FÍSICO 

OU COMBINAÇÃO DUAL SIM/ESIM, 
BATERIA COM CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 5.000 MAH, PORTA USB 

TIPO-C, CÂMERA TRASEIRA 
PRINCIPAL DE NO MÍNIMO 50 MP 

COM FOCO AUTOMÁTICO; 

CONJUNTO DE CÂMERAS 
TRASEIRAS COMPOSTO POR, NO 

MÍNIMO, TRÊS SENSORES; CÂMERA 

FRONTAL DE NO MÍNIMO 12 MP- 
MARCAS: SAMSUNG, MOTOROLA, 

XIAOMI OU DE QUALIDADE 

SUPERIOR, GARANTIA DO 
PRODUTO DE NO MÍNIMO 12 MESES 

A CONTAR DA ENTREGA DO 
PRODUTO. 

UNID. 43 R$2.523,11 R$108.493,73 

02 413585 

BATEDEIRA INDUSTRIAL EM 

FERRO FUNDIDO E AÇO INOX. 

VOLTAGEM BIVOLT. CAPACIDADE 
MINIMA  12 LITROS. TIGELA EM 

ACO INOX. BATEDORES–03. 

VELOCIDADES MINIMO 10 

UNID. 02 R$3.446,44 R$6.892,88 



 

  

VELOCIDADES. GARANTIA MINIMA 

DE 12 MESES. 

03 414261 

BEBEDOURO INDUSTRIAL 

REFRIGERADO DE BANCADA – 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 25 

LITROS – 220 V: EQUIPAMENTO 

NOVO, SEM USO ANTERIOR, 
DESTINADO AO FORNECIMENTO 

CONTÍNUO DE ÁGUA POTÁVEL 

REFRIGERADA EM AMBIENTES DE 
USO COLETIVO, PRÓPRIO PARA 

INSTALAÇÃO SOBRE BANCADA, 

MESA OU SUPORTE RESISTENTE. 
DEVERÁ POSSUIR RESERVATÓRIO 

COM CAPACIDADE NOMINAL 

MÍNIMA DE 25 (VINTE E CINCO) 

LITROS, FABRICADO EM MATERIAL 

ATÓXICO, PRÓPRIO PARA 

CONTATO COM ÁGUA POTÁVEL, 
DOTADO DE ISOLAMENTO 

TÉRMICO E SISTEMA AUTOMÁTICO 

DE CONTROLE DO NÍVEL DE ÁGUA 
POR BOIA. ESTRUTURA EXTERNA 

CONFECCIONADA EM AÇO 

INOXIDÁVEL, COM ACABAMENTO 
LISO, RESISTENTE À CORROSÃO, DE 

FÁCIL LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, 

SEM ARESTAS CORTANTES OU 
PONTOS QUE OFEREÇAM RISCO 

AOS USUÁRIOS. SISTEMA DE 

REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR, 
COM TERMOSTATO REGULÁVEL, 

ACIONAMENTO AUTOMÁTICO E 

CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO 
MÍNIMA DE 3 LITROS DE ÁGUA POR 

HORA, DEVENDO SER CAPAZ DE 

FORNECER ÁGUA EM 
TEMPERATURA IGUAL OU 

INFERIOR A 10 °C EM CONDIÇÕES 
NORMAIS DE OPERAÇÃO. 

SERPENTINA INTERNA 

CONFECCIONADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL OU MATERIAL COM 

DESEMPENHO SANITÁRIO, 

RESISTÊNCIA E DURABILIDADE 
EQUIVALENTES OU SUPERIORES. 

DEVERÁ POSSUIR, NO MÍNIMO, 2 

(DUAS) TORNEIRAS FRONTAIS 
PARA FORNECIMENTO DE ÁGUA 

REFRIGERADA, SENDO UMA 

ADEQUADA AO ENCHIMENTO DE 
COPOS E OUTRA COM ESPAÇO E 

VAZÃO COMPATÍVEIS COM O 

ENCHIMENTO DE GARRAFAS, 
JARRAS OU RECIPIENTES MAIORES. 

ABASTECIMENTO POR LIGAÇÃO 

DIRETA À REDE HIDRÁULICA, COM 

ENTRADA COMPATÍVEL COM 

CONEXÃO DE 1/2", CONTROLE 

AUTOMÁTICO DE 
ABASTECIMENTO, FILTRO 

EXTERNO COM ELEMENTO 

FILTRANTE SUBSTITUÍVEL, 
CONTENDO CARVÃO ATIVADO OU 

TECNOLOGIA EQUIVALENTE, 

DESTINADO À RETENÇÃO DE 
PARTÍCULAS E À REDUÇÃO DE 

CLORO, ODORES E SABORES 

INDESEJÁVEIS. DEVERÁ POSSUIR 

UNID. 01 R$2.180,00 R$2.180,00 



 

  

APARADOR OU BANDEJA 

COLETORA DE ÁGUA REFORÇADA, 
REMOVÍVEL PARA HIGIENIZAÇÃO 

E DOTADA DE DRENO; PÉS OU 

APOIOS ANTIDERRAPANTES; 
TENSÃO DE ALIMENTAÇÃO DE 220 

V, FREQUÊNCIA DE 60 HZ, CABO DE 

ALIMENTAÇÃO COM PLUGUE DE 
TRÊS PINOS E SISTEMA DE 

ATERRAMENTO, EM 

CONFORMIDADE COM AS NORMAS 
TÉCNICAS E DE SEGURANÇA 

ELÉTRICA APLICÁVEIS. O 

EQUIPAMENTO DEVERÁ 
APRESENTAR IDENTIFICAÇÃO DA 

TENSÃO, MODELO, NÚMERO DE 

SÉRIE E FABRICANTE, BEM COMO 
SELO DE IDENTIFICAÇÃO DA 

CONFORMIDADE DO INMETRO 

EXIGIDO PARA A CATEGORIA, 
CONFORME REGULAMENTAÇÃO 

VIGENTE. DEVERÁ SER FORNECIDO 

ACOMPANHADO DO ELEMENTO 
FILTRANTE INICIAL, MANUAL DE 

INSTRUÇÕES EM LÍNGUA 
PORTUGUESA E DEMAIS 

COMPONENTES ORIGINAIS 

INDISPENSÁVEIS AO SEU 
FUNCIONAMENTO. GARANTIA 

MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES 

CONTRA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO, CONTADA DO 

RECEBIMENTO DEFINITIVO, 

INCLUINDO PEÇAS, MÃO DE OBRA 
E ATENDIMENTO TÉCNICO, SEM 

ÔNUS ADICIONAL PARA A 

ADMINISTRAÇÃO. 

03 412482 

CAIXA ACÚSTICA ATIVA COM 
TIMBRE EXCEPCIONAL E 

RESPOSTA CRISTALINA. COM BI-

AMPLIFICAÇÃO, LEITORES DE MP3 

ATRAVÉS DE PORTAS USB / SD 

ALÉM DE COMUNICAÇÃO VIA 

BLUETOOTH. ESPECIFICAÇÃO 
TÉCNICA: ALTO-FALANTE DE 15", 

DRIVER DE TITÂNIO 1 1/4", BI-

AMPLIFICADA 300 W RMS, ENCAIXE 
PARA PEDESTAL COM TRAVA E 

PEDESTAL INCLUSO. PESO 

APROXIMADO: 19KG 

UNID. 12 R$4.629,33 R$55.551,96 

04 414138 

CAIXA DE SOM PORTÁTIL 

BLUETOOTH, COM POTÊNCIA 

NOMINAL MÍNIMA DE 180 W RMS, 
TECNOLOGIA DE ÁUDIO DE 

MÚLTIPLAS VIAS (WOOFER, MÉDIO 

E TWEETER OU EQUIVALENTE), 
CONECTIVIDADE BLUETOOTH 

VERSÃO 5.3 OU SUPERIOR 

RECARREGÁVEL COM AUTONOMIA 
MÍNIMA DE 28 HORAS 

UNID. 02 R$2.226,33 R$4.452,66 

05 414082 

CLIMATIZADOR DE PAREDE 

VAZÃO 52.000m3/h, ABRANGÊNCIA 

200 A 500 M², 220 V. INCLUINDO MAO 

DE OBRA DE INSTALACAO DO 

CLIMATIZADOR, CONTEMPLANDO 
HIDRAULICA, ELETRICA E TODOS 

OS MATERIAIS NECESSARIOS 

INCLUSIVE LOGISTICA. (GARANTIA 
MINIMA DE 12 MESES). 

UNID. 01 R$19.106,67 R$19.106,67 

06 414093 

FOGAO - COOKTOP DE MESA, 5 

BOCAS, SENDO UMA BOCA COM 

TRIPLA CHAMA, GRADES 
INDIVIDUAIS ESMALTADAS, 

TAMPO EM VIDRO TEMPERADO 

UNID. 01 R$1.021,50 R$1.021,50 



 

  

PRETO, ACENDIMENTO 

AUTOMATICO, COM BOTOES 
REMOVIVEIS PARA FACILITAR A 

LIMPEZA. BIVOLT. 

FUNCIONAMENTO: A GÁS GLP/GN 

07 412080 

FOGÃO DOMÉSTICO A GÁS 5 

BOCAS, ELÉTRICO COM 

ACENDIMENTO AUTOMÁTICO, 5 
BOCAS, EM AÇO INOX E MESA EM 

VIDRO TEMPERADO, VOLTAGEM 

DE 110/220 VOLTS, COM BOTÕES 
REMOVÍVEIS, CAPACIDADE 

MÍNIMA DO FORNO 65 LITROS, 

FORNO COM VIDRO FRONTAL 

UNID. 02 R$1.094,17 R$2.188,34 

08 414080 

FORNO INDUSTRIAL  
AÇO INOX DE LASTRO PEDRA 

REFRATARIA A GÁS, LATERAIS, 

FRENTE E TETO EXTERNAS EM AÇO 
INOX; SISTEMA PARA ABERTURA 

DO VIDRO TIPO GUILHOTINA COM 

ACABAMENTO EM PINTURA A PÓ 

ELETROSTÁTICA COM BASE 

FOSFATIZADA;  

QUEIMADORES COM SISTEMA DE 
GAVETA, EM AÇO TUBULAR, COM 

REGULADOR DE ENTRADA DE AR 
PARA UMA CHAMA PERFEITA; 

PEDRA REFRATÁRIA QUE 

ARMAZENA O CALOR OBTENDO 
MAIOR 

UNIFORMIDADE NO ASSADO; 

BANDEJA COLETORA DE RESÍDUOS 
EM CHAPA GALVANIZADA SUPER 

RESISTENTE; 

ACOMPANHA UMA GRELHA 
REFORÇADA POR CÂMARA; 

CAVALETE REFORÇADO EM AÇO 

CARBONO COM ACABAMENTO EM 
PINTURA A PÓ ELETROSTÁTICA 

COM BASE FOSFATIZADA; 

REVESTIMENTO INTERNO EM AÇO 

GALVANIZADO; CÂMARA COM 

TRÊS TRILHOS DE APOIO PARA 

REGULAGEM DE ALTURA DAS 
GRELHAS; ISOLAMENTO EM LÃ DE 

ROCHA. GARANTIA MINIMA DE 12 

MESES. 

UNID. 02 R$3.846,04 R$7.692,08 

09 413883 

KIT PARA VIDEOCONFERENCIA 

DEVE POSSUIR CAMERA 

PANORAMICA DE +/- 90° COM 
INCLINAÇÃO E ZOOM 

MOTORIZADOS CONTROLADOS 

REMOTAMENTE OU POR CONSOLE. 
DEVE POSSUIR INCLINAÇÃO DE 

+35°/45-ZOOM DE ALTA DEFINIÇÃO 

DE 10X SEM PERDA. CAMPO DE 
VISÃO DIAGONAL 90º, 

HORIZONTAL DE 82,1º E VERTICAL 

DE 52,2º. QUALIDADE DE VIDEO 
FULL HD 1080P CODEC H.264 UVC 1.5 

COM CODIFICAÇÃO DE VIDEO 

ESCALONÁVEL (SVC), FOCO 

AUTOMATICO, POSSUIR NO 

MINIMO 5 PREDEFINIÇÕES DE 

CAMERA. DEVE POSSUIR 
CONTROLE REMOTO PARA A 

CAMERA, O VIVA-VOZ E CONTROLE 

DE CHAMADAS. POSSUIR VIVA-
VOZ ACOPLADO E ALCANCE DO 

INFRAVERMELHO DE NO MINIMO 

8,5M. O VIVA-VOZ DEVE POSSUIR 
DESEMPENHO TOTAL DUPLEX, 

CANCELAMENTO DE ECO 

ACUSTICO REDUÇÃO DE RUIDOS, E 

UNID. 10 R$6.439,92 R$64.399,20 



 

  

AUDIO DE BANDA ULTRA LARGA, 

COMPATIVEL COM 
PARELHAMENTO VIA BLUETOOTH. 

POSSUIR DISPLAY LCD PARA 

IDENTIFICADOR DE CHAMADAS, 
DURAÇÃO DE CHAMADAS E 

ACESSOS FUNCIONAIS. DEVE 

POSSUIR LEDS INDICATIVOS DE 
VIVA-VOZ, SILENCIADOR, ESPERA 

POR BLUETOOTH, CONTROLES POR 

TOQUE PARA ATENDER OU 
ENCERRAR CHAMADAS, VOLUME E 

MUDO. POSSUIR MICROFONES COM 

FAIXA DE ALCANCE DE 6M. DEVE 
ACOMPANHAR 02 MICROFONES DE 

EXPANSÃO PARA ATENDER 

DISTANCIA DE 8,5M. DEVERÁ 
ACOMPANHAR HUB PARA 

CONECTAR E ALIMENTAR TODOS 

OS COMPONENTES DE 
INSTALAÇÃO. DEVE ACOMPANHAR 

CABOS PARA LIGAÇÃO, CABO 

PARA CAMERA DE 15M, CABO PARA 
VIVA-VOZ DE 15M. UM CABO USB 

PARA CONEXÃO COM PC/MAC. 
DEVE ACOMPANHAR FONTE DE 

ALIMENTAÇÃO. ACOMPANHAR O 

KIT SUPORTE PARA FIXAÇÃO COM 
DUPLA FUNCIONALIDADE – MESA 

E/OU PAREDE. DEVE SER PLUG-

AND-PLAY VIA USB CERTIFICADO 
PARA VIDEO CONFERENCIAS 

UTILIZANDO AS PRINCIPAIS 

FERRAMENTAS DE VIDEO 
CONERENCIA TAL, QUAL, SKYPE, 

MICROSOFT, TEAMS, ZOOM, FUZE, 

CISCO EBEX, CISCO JABBER, 
GOOGLE MEET, COMPATIVEL COM 

GRAVAÇÃO E TRANSMISSÃO AO 

VIVO. A LICITANTE DEVE INDICAR 
UMA EMPRESA DE ASSISTENCIA 

TÉCNICA AUTORIZADA PELO 

FABRICANTE DO KIT PARA VIDEO 
CONFERENCIA OFERTADO, A 

EMPRESA GANHADORA DEVE 

POSSUIR SUPORTE E/OU 
ASSISTENCIA TÉCNICA DENTRO DO 

ESTADO DE MATO GROSSO. A 

INDICAÇÃO DA ASSISTENCIA 
TÉCNICA DEVE SER COMPROVADA 

ATRAVÉS DO CATALOGO TÉCNICO 

DO EQUIPAMENTO, SITE, 
DECLARAÇÃO DO FABRICANTE OU 

DISTRIBUIDOR OFICIAL DO 

FABRICANTE. 

10 414083 

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 

CAPACIDADE DO COPO MINIMA DE 

06 LITROS 
VOLTAGEM DE 110V. POTENCIA 

MINIMA DE 800 W.COPO EM AÇO 

INOX. LÂMINA DE AÇO 
INOXIDÁVEL. GARANTIA MINIMA 

DE 12 MESES. 

UNID. 04 R$1.441,11 R$5.764,44 

11 407975 

MICROFONE DUPLO DE MÃO, 

RANGE DE FREQUÊNCIA 
624.900MHZ - 650.000MHZ, DUPLO 

MICROFONE DE MÃO 

RECARREGÁVEL, 100 
FREQUÊNCIAS PARA SELEÇÃO NO 

BASTÃO (HANDHELD), PADRÃO 

POLAR CARDIOIDE, MARCA 
REFERÊNCIA KADOSH MOD. K412M 

RECARREGAVEL. 

UNID. 09 R$1.743,67 R$15.693,03 



 

  

12 414085 

MULTIPROCESSADOR 

INDUSTRIAL DE ALIMENTOS  
POSSUIR TRAVA DE SEGURANÇA 

PARA EVITAR POSSÍVEIS 

ACIDENTES. DESFIAR, FATIAR, 
PROCESSAR ALIMENTOS 

INDUSTRIAIS, RALAR. AÇO 

INOXIDAVEL 
POTÊNCIA MINIMA: 600 W. 

VOLTAGEM: BIVOLT. 6 DISCOS DE 

CORTE NO MINIMO. PROCESSAR NO 
MINIMO 250KG/H. BOCAL 

EXTRALARGO. BOCAL 

EMPURRADOR. TAMPA 
REMOVÍVEL. GARANTIA MINIMA 

DE 12 MESES. 

UNID. 01 R$3.966,13 R$3.966,13 

13 414078 

RECHAUD DE MESA TERMICO  

RETANGULAR. AQUECIMENTO A 

GAS. AÇO INOXIDAVEL.  06 CUBAS. 

110 V. CAPACIDADE MINIMA DE 
CADA CUBA: 06 LITROS. GARANTIA 

MINIMA DE 12 MESES.  

UNID. 01 R$2.317,70 R$2.317,70 

14 400322 

TELEVISOR SMART LED 75"  

75MU6100 UHD 4K HDR PREMIUM 
COM CONVERSOR DIGITAL 3 HDMI 

2 USB 120HZ 

UNID. 20 R$6.396,68 R$127.933,60 

O custo estimado total da contratação é de R$427.653,92 (quatrocentos e vinte e sete mil seiscentos 

e cinquenta e três reais e noventa e dois centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

2. JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Nos termos do art. 18, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, a presente contratação decorre da 

necessidade de prover as Secretarias Municipais de Tapurah/MT com eletroeletrônicos, 

eletrodomésticos e equipamentos de uso geral indispensáveis ao desenvolvimento das atividades 

administrativas, técnicas e operacionais desempenhadas pelos diversos órgãos da Administração 

Pública Municipal. Os Documentos de Formalização de Demanda (DFDs) elaborados pelas 

Secretarias de Administração, Educação e Cultura, Saúde, Assistência Social e Habitação e 

Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Infraestrutura 

e Obras evidenciam a necessidade de aquisição de equipamentos destinados tanto à substituição de 

bens desgastados ou tecnologicamente defasados quanto ao aparelhamento de novas unidades e 

setores, contemplando itens como smartphones, televisores, caixas acústicas, equipamentos para 

Telessaúde, eletrodomésticos industriais, climatizadores e demais equipamentos permanentes 

necessários ao regular funcionamento das atividades institucionais. 

2.2. A inexistência de contratação para atendimento dessas demandas compromete diretamente a 

eficiência da prestação dos serviços públicos, ocasionando limitações na comunicação institucional, 

na execução de atividades externas, no atendimento ao cidadão, no funcionamento das unidades 

administrativas, escolares, de assistência social e de saúde, bem como na execução de programas e 

políticas públicas desenvolvidas pelo Município. Equipamentos obsoletos, insuficientes ou 

inoperantes reduzem a produtividade dos servidores, dificultam a utilização de sistemas 



 

  

informatizados, prejudicam a realização de eventos institucionais, ações educativas, atividades de 

fiscalização, atendimento à população, preparo de alimentação escolar e hospitalar, além de 

comprometerem iniciativas estratégicas, como a ampliação dos serviços de Telessaúde, essenciais 

para o fortalecimento da Atenção Básica e a melhoria do acesso da população aos serviços de saúde. 

2.3. Sob a perspectiva do interesse público, a contratação permitirá dotar as Secretarias Municipais 

de equipamentos compatíveis com as necessidades atuais da Administração, assegurando melhores 

condições de trabalho aos servidores, maior eficiência operacional, continuidade dos serviços 

públicos e incremento da qualidade do atendimento prestado à população.  

2.4. Dessa forma, a contratação encontra respaldo no art. 18, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, uma 

vez que demonstra, de forma objetiva, a necessidade pública a ser atendida e evidencia que o Registro 

de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de 

eletroeletrônicos, eletrodomésticos e equipamentos de uso geral constitui medida indispensável para 

assegurar a continuidade das atividades institucionais, a modernização da estrutura administrativa 

municipal, o atendimento eficiente às demandas das Secretarias Municipais e a efetiva concretização 

do interesse público. 

3. REQUISITOS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. O objeto consiste no fornecimento de eletroeletrônicos, eletrodomésticos e equipamentos de uso 

geral, destinados ao atendimento das demandas das Secretarias Municipais de Tapurah/MT, devendo 

atender aos seguintes requisitos: 

3.2.  Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização, remanufatura ou 

recondicionamento.  

3.3. Os equipamentos deverão atender integralmente às especificações técnicas mínimas 

estabelecidas no Termo de Referência, observando requisitos de qualidade, desempenho, capacidade, 

segurança e durabilidade.  

3.4. Os produtos deverão ser entregues acompanhados de todos os acessórios, cabos, fontes, 

carregadores, controles, suportes, manuais e demais componentes necessários ao pleno 

funcionamento, quando aplicável.  

3.5. Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, ou prazo superior quando 

especificado individualmente, contada do recebimento definitivo.  

3.6. Quando aplicável, os produtos deverão possuir assistência técnica autorizada em território 

nacional, disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico durante o período de garantia.  

3.7. Os equipamentos deverão atender às normas técnicas e certificações obrigatórias dos órgãos 

competentes, especialmente ABNT, INMETRO, ANATEL ou outros aplicáveis à natureza de cada 



 

  

item.  

3.8. Os equipamentos elétricos deverão ser compatíveis com a rede elétrica utilizada pelo Município, 

conforme especificação de cada item.  

3.9. A contratada será responsável pelo transporte, carga, descarga, entrega e, quando previsto nas 

especificações técnicas, pela instalação dos equipamentos, sem ônus adicional para a Administração. 

3.10. Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de funcionamento, sendo 

obrigatória a substituição daqueles que apresentarem defeitos, avarias ou desconformidade com as 

especificações técnicas.  

3.11. Os equipamentos deverão observar, sempre que aplicável, critérios de sustentabilidade 

ambiental, priorizando eficiência energética, maior durabilidade, utilização de embalagens recicláveis 

e atendimento às normas de logística reversa previstas na Lei nº 12.305/2010. 

3.12. O recebimento será realizado em caráter provisório e definitivo, mediante conferência das 

especificações, quantidades, funcionamento, integridade física e documentação pertinente.  

3.13. Essa redação está alinhada ao art. 18, §1º, III, da Lei nº 14.133/2021 e é suficiente para 

demonstrar os requisitos essenciais do objeto da contratação. 

3.14. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei no 14.133/21, 

uma vez que sua ausência não implicará em prejuízos ao erário, avalia-se como dispensável a 

necessidade de caução ou modalidade similar. 

3.15. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de referência e de sua 

proposta assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto. 

3.16. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal 

3.17. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

3.18. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação. Manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

3.19. Não será admitida a subcontratação do objeto desta contratação sem anuência da 

administração. 



 

  

3.20. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 

8.078, de 11/09/1990 Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

3.21. A empresa fornecedora dos materiais deverá ser responsável pela troca, substituição ou 

reposição de materiais entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com o solicitado 

conforme a descrição do termo de referência 

3.22. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, mediante emissão de Nota de Autorização de 

Despesa (NAD) ou instrumento equivalente, durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

3.23. Os materiais deverão obrigatoriamente ser entregues nos endereços fornecido na NAD(Nota 

de Autorização de despesa) no perímetro urbano do município, não devendo de forma alguma a 

empresa entregar materiais de 2 (duas) ou mais secretarias juntas em um único local. 

3.24. A entrega do objeto será através de ordem de fornecimento emitida via nota de autorização de 

despesas NAD. Após a emissão da ordem o fornecedor terá o prazo não superior a 15 (quinze) dias 

uteis, contados a partir do recebimento da NAD. 

3.25. Não serão aceitos materiais de fabricação caseira, tão somente aqueles considerados como 

industrializados, novos, devidamente registrados, quando for o caso. 

3.26. Quando da entrega da proposta por parte do fornecedor vencedor, este deverá mencionar a 

marca do produto cotado, observando, de preferência, a qualidade e a referência indicadas. 

3.27. Os produtos deverão ser novos e de primeiro uso, não sendo permitido o fornecimento de itens 

recondicionados. 

3.28. A empresa deverá obedecer ao horário de funcionamento da Prefeitura do Município de 

Tapurah, das 07h00min ás 11h00min e 13h00 ás 17h00 (Horário de local).  

3.29. Os produtos ora licitados, deverão ser entregues conforme necessidade ou conforme 

cronograma das Secretarias Municipais. 

3.30. Responsabilizar-se pela descarga e montagem dos produtos no local determinado pela 

contratante 

3.31. A indicação das marcas de referência tem por objetivo tornar mais clara a descrição dos 

objetos da contratação bem como facilitar a compreensão por parte das empresas concorrentes. 

3.32  Condições de entrega: 

3.32.1 Cada  execução de entrega deverá ser efetuada mediante solicitação por escrito, 

formalizada pelo órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a 

data, o valor unitário da entrega, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o 

carimbo e a assinatura do responsável, sendo efetuado diretamente pelo órgão/entidade 

requisitante, devidamente autorizado pela autoridade superior, e ainda acompanhada pela nota 



 

  

de empenho ou instrumento equivalente, contendo o número de referência da Ata.  

3.32.2 O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias úteis, conforme solicitação do 

órgão/entidade requisitante, contados do recebimento da nota de empenho, assinatura do contrato 

ou instrumento equivalente, em remessa única, no endereço informado na nota de empenho, 

sempre dentro do Município de Tapurah e deverá fazer a substituição dos itens recusados pelo 

órgão e/ou instituição, sem qualquer ônus para a Administração, quando apresentarem defeito ou 

divergência das especificações apresentadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.  

3.33 Condições de Garantia:  

3.33.1 A contratada deverá assegurar que todos os objetos fornecidos sejam novos, de 

primeiro uso e atendam integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Estudo 

Técnico Preliminar. Os produtos estarão sujeitos à garantia legal de 90 (noventa) dias contra 

vícios ou defeitos de fabricação, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa 

do Consumidor), sem prejuízo de eventual garantia contratual oferecida pelo fabricante ou pela 

contratada. 

3.33.2 Constatada qualquer desconformidade, defeito de fabricação ou divergência em 

relação às especificações exigidas, a contratada deverá promover, às suas expensas, a substituição 

do objeto, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação formal 

emitida pela Administração, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

3.34 Cota exclusiva /Parcelamento para ME e EPP: Não se aplica 

4 PRAZO DE ENTREGA/MODELO DE EXECUÇÃO DE OBJETO 

4.1 Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados do 

recebimento da Nota de Autorização de Despesa (NAD) ou instrumento equivalente. 

4.2 A contratação será executada de forma parcelada, de acordo com as necessidades da 

Administração, razão pela qual poderão ser emitidas diversas NADs durante a vigência da 

contratação. A contratada deverá estar ciente de que não haverá quantidade mínima por solicitação, 

obrigando-se a atender integralmente cada requisição emitida, independentemente do quantitativo 

demandado, nas condições, prazos e locais estabelecidos pela Administração. 

4.3 A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão 

entregues, nos endereços especificados na NAD (Nota de Autorização de Despesa) em horário de 

atendimento: 07h00 às 11h00min e das 13h00 às 17h00min de segunda feira a sexta feira em dias 

úteis. 



 

  

4.4 Se no ato da entrega, for constatado que o material for inferior conforme as descrições constantes 

no presente termo de referência, os mesmos serão devolvidos para troca, ficando a empresa 

fornecedora responsável pelo pagamento de taxas, frete e demais encargos para o recolhimento e nova 

entrega. 

4.5 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando não estiverem de acordo com 

as especificações constantes neste TR, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez), a contar da 

notificação da contratada, às suas custas 

4.6 É de responsabilidade da empresa vencedora todos os custos com transportes, cargas e descargas 

dos objetos deste Termo de Referência até os locais indicados pela CONTRATANTE, assim como 

as suas referidas montagens e/ou colocações do objeto no local de destino. 

4.7 Nos casos em que o prazo de entrega dos itens não for suficiente, a empresa contratada deverá 

formalizar por meio de justificativa a demanda de maior prazo, bem como estipular qual seria o prazo 

adequado e o motivo da alteração, cabendo a administração aceitar ou não o motivo. 

4.8 Os produtos deverão ser entregues juntamente com sua Nota Fiscal, e cópia da autorização de 

fornecimento, obedecendo rigorosamente o solicitado. 

5.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1.  Fornecer os produtos em estrita conformidade com as especificações técnicas, quantidades, 

condições, prazos e locais estabelecidos no Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, Edital, 

Ata de Registro de Preços e demais documentos da contratação. 

5.2. Entregar os produtos no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da 

Nota de Autorização de Despesa (NAD), Nota de Empenho ou instrumento equivalente. 

5.3. Garantir que todos os produtos atendam integralmente às especificações técnicas estabelecidas 

para cada item, observando os padrões mínimos de qualidade, desempenho, segurança, eficiência e 

durabilidade. 

5.4. Entregar os produtos acompanhados de todos os acessórios indispensáveis ao seu pleno 

funcionamento, incluindo cabos, carregadores, fontes de alimentação, controles remotos, suportes, 

manuais em língua portuguesa e demais componentes fornecidos pelo fabricante. 

5.5. Assegurar que os equipamentos sejam compatíveis com a rede elétrica utilizada pelo Município, 

quando aplicável. 

5.6. Fornecer produtos que atendam às normas técnicas expedidas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas – ABNT e possuam as certificações obrigatórias dos órgãos competentes, 

especialmente INMETRO e ANATEL, quando aplicáveis. 

5.7. Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, respondendo por vícios, defeitos de fabricação, 



 

  

avarias no prazo de 90 (noventa) dias, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa 

do Consumidor), sem prejuízo da garantia contratual eventualmente ofertada pelo fabricante 

decorrentes do transporte ou qualquer desconformidade verificada durante o recebimento 

5.8. Responsabilizar-se pelo transporte do (s) produto (s) de seu estabelecimento até o local 

determinado, bem como pelo seu descarregamento e também pelo ônus decorrente de despesas com 

transporte, extravios e danos acidentais no trajeto. 

5.9. Substituir, às suas expensas e sem ônus para a Prefeitura Municipal de Tapurah, no prazo máximo 

de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da notificação formal, os produtos fornecidos que 

porventura apresentarem defeitos, vícios, incorreções em sua forma de apresentação (produto (s) 

entregues fora das especificações, que forem considerados impróprios para a utilização) ou na 

ocorrência de defeitos, ou produto com sua capacidade reduzida. 

5.10. Disponibilizar assistência técnica autorizada em território nacional, bem como assegurar a 

disponibilidade de peças de reposição e suporte técnico durante todo o período de garantia, sem custos 

adicionais para a Administração. 

5.11. Fornecer exclusivamente produtos novos, originais de fábrica, de primeiro uso, sem sinais de 

utilização anterior, remanufatura ou recondicionamento. 

5.12. É dever da contratada pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução deste instrumento, como estabelece a lei 

5.13. A contratada deverá responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades 

e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme 

espeque na lei. 

5.14. A contratada deverá responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por 

seus empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive 

aos decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, 

mesmo expirado o prazo. 

5.15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

5.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º14.133, de 2021). 

5.17. Executar o fornecimento de forma parcelada, atendendo às solicitações da Administração, sem 



 

  

exigir quantitativo mínimo por pedido. 

5.18. A contratada deverá efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições 

constantes da Proposta Vencedora, bem como do Edital e seus Anexos. 

5.19. A contratada deverá arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento dos itens. 

5.20. A contratada deverá manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 

de contratação, conforme a lei 14.133/2021. 

5.21. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados. 

5.22. A contratada deverá manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da 

constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de 

endereço. 

5.23. A contratada deverá responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por 

seus empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive 

aos decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, 

mesmo expirado o prazo. 

5.24. Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução deste instrumento, como estabelece a lei. 

5.25. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, Termo de Referência e em seus 

anexos. 

5.26.  Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa comprometer o 

cumprimento dos prazos ou das obrigações assumidas, apresentando as justificativas cabíveis. 

5.27. Observar a legislação ambiental vigente, adotando, sempre que aplicável, práticas de 

sustentabilidade, inclusive quanto à logística reversa e destinação ambientalmente adequada dos 

equipamentos eletroeletrônicos, nos termos da legislação específica. 

5.28. Permitir e facilitar a fiscalização da execução contratual pela Administração, prestando todas 

as informações e esclarecimentos solicitados. 

5.29.  Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao Município ou a terceiros em decorrência 

de culpa ou dolo na execução da contratação, promovendo o devido ressarcimento quando necessário. 

6.0 DA CONTRATANTE 

6.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

Termo de Referência, Edital e o contrato. 



 

  

6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente instrumento e seus anexos. 

6.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente 

com as especificações constantes no Edital e seus anexos, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo. 

6.4. Acompanhar, fiscalizar, conferir, avaliar a execução do fornecimento e as obrigações da 

CONTRATADA, rejeitar, no todo ou em parte, os objetos entregues em desacordo com as obrigações 

assumidas pelo fornecedor, bem como atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva entrega do objeto 

contratado e o seu aceite, através de servidor designado pela Autoridade competente.  

6.5. Emitir Autorizações de Fornecimento, contendo especificações, quantidades, a data e o nome do 

servidor responsável 

6.6. Acompanhar toda a prestação dos serviços contratado/registrado, podendo intervir para fins de 

ajustes, suspenção ou outra ação que se faça necessária no momento. 

6.7. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo. 

6.8. Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham a ser solicitados 

pelos empregados da CONTRATADA.  

6.9. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

6.10. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

6.11. Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e Termo de Referência. 

6.12. Rejeitar no todo ou em parte, os objetos que a CONTRATADA entregar fora das 

especificações constantes do Termo de Referência.  

6.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

7. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO/QUANDO APLICAVEL 

• Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

Fiscal de Contrato: Dhonatan Luiz da Silva                                                    

Suplente de Contrato: Jessica Nayara Mingotti                     

• Secretaria Municipal de Educação e Cultura 



 

  

Fiscal de Contrato: Leanderson dos Santos Neres 

Suplente de Contrato: Kaua Gonçalves Gurgel 

• Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras 

Fiscal de Contrato: Meissa Victória Silva Teixeira 

Suplente de Contrato: Rhayssa Matos  Pignata  

• Secretaria Municipal de Assistência Social 

Fiscal de Contrato: Vinicius de Souza Barros 

Suplente de Contrato: Graziela de Fatima Sartorelli Miranda 

• Secretaria Municipal de Saúde 

Fiscal de Contrato: Helena Maria Caetano Rosa   

Suplente de Contrato: Sara Rocha Benitti 

• Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Meio Ambiente 

Fiscal de Contrato: Reinaldo Kenede Alves 

Suplente de Contrato: Higor Henrique Menegueti 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

7.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

7.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

7.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.7. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das sanções 

cabíveis e que ultrapasse sua competência. 



 

  

7.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

7.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

7.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação fiscal empresa: 

7.13.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais estaduais, municipais o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8. MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado, observadas as retenções correspondentes a tributos e 

contribuições sociais, nos termos legais, seguindo a ordem de cronologia de pagamentos da 

Administração, conforme Lei 14.133/2021.  

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

8.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal.  

8.4. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta nos registros cadastrais para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

8.5. A Nota Fiscal/fatura deverá ser apresentada já com as deduções tributárias legais incidentes. 

8.6. A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de expediente na 

Administração Pública Municipal; 



 

  

8.7. Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de pagamento, 

informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da C/C da contratada, bem como, se 

a empresa é optante do “SIMPLES”; 

8.8. Em sendo optante do ‘SIMPLES” o fornecedor deverá apresentar documento expedido pela 

Receita Federal demonstrando essa condição; 

8.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa.  

8.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

8.11. Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 1 somente se 

iniciará com a devida regularização das pendências. 

9.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão Eletrônico, 

tipo menor preço por item, com fundamento no artigo 28, I e artigo 82, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. Para o presente processo, será adotado o sistema de registro de preços, com fundamento no artigo 

82 da Lei nº 14.133/21. 

9.3. O objeto deste pregão é de natureza comum, e as especificações estão definidas de forma clara, 

concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização usual existente 

no mercado conforme ETP. 

10. CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO/PREÇO DE REFERÊNCIA 

10.1. O custo estimado total da contratação é de desta contratação é de R$427.653,92 (quatrocentos 

e vinte e sete mil seiscentos e cinquenta e três reais e noventa e dois centavos), conforme custos 

unitários apostos na tabela em anexo. 

11.  DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA 

11.1. Para futura contratação desse objeto será utilizado o seguinte reduzido previsto no QDD 2026; 

Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

Secretaria Municipal de Educação 

Secretaria De Infraestrutura Obras 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Meio Ambiente 



 

  

Secretaria Municipal de Saúde 

12. DISPOSIÇÃO GERAIS 

12.1. Está vinculado a este Termo de Referência às Leis n° 14.133/2021, Decretos Municipais n°. 

120/2023,121/2023, bem como as demais legislações de vigência. 

Este termo de referência foi elaborado pela servidora Aline Thais Schuller com base nas informações 

constantes no Estudo Técnico. 

Tapurah/MT, 15 de julho de 2026. 

 

___________________ 

Aline Thais Schuller 

Diretora do Departamento de Compras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO II 

DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 101.2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026  

REGISTRO DE PREÇO Nº 033/2026 

 

A empresa [razão social], inscrita no CNPJ sob nº [●], com sede à [endereço 

completo], por intermédio de seu representante legal, Sr(a). [nome], portador(a) da Cédula de 

Identidade nº [●] e inscrito(a) no CPF sob nº [●], DECLARA, para todos os fins de direito, sob as 

penas da lei, que: 

a) atende aos requisitos de habilitação exigidos neste Edital e responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei; 

b) sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos necessários à execução do 

objeto licitado, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, fretes, seguros e demais despesas incidentes sobre a contratação; 

c) cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregando 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de dezesseis 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz, previstas na legislação vigente, quando aplicáveis; 

e) não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento à participação ou contratação 

previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

f) observará, durante a execução da contratação, as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), quando aplicáveis; 

g) não apresentou declaração ou documento falso nem omitiu informação relevante para 

participação neste certame, estando ciente das sanções administrativas, civis e penais cabíveis; 

h) está ciente de que a falsidade das informações prestadas ou a apresentação de documentação 

inidônea poderá ensejar sua desclassificação, inabilitação ou aplicação das sanções previstas na 

Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais responsabilidades cabíveis. 

Observação: caso o licitante possua menor de 16 anos na condição de aprendiz, 

deverá declarar expressamente essa situação.  

Local e data 

Assinatura do representante legal 



 

  

 

ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 101.2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026 – REGISTRO DE PREÇO Nº 033/2026 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Insc. Est: 

Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não)

 Campo Obrigatório 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: e-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Agência: 

 

ITEM CÓD. DESCRIÇÃO 
MARCA/ 

MODELO 
UNID. QUANT. 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

01 414094 

APARELHO CELULAR - 

TIPO SMARTPHONE, 

TAMANHO DA TELA DE 

MINIMO 6,7 POLEGADAS, 

RESOLUCAO DA TELA FULL 

HD + (2280 X 2340 PIXELS), 

TIPO DE TECNOLOGIA 

SUPER AMOLED, AMOLED 

OU SUPERIOR, 

PROCESSADOR OCTA-CORE 

COM FREQUÊNCIA MÍNIMA 

DE 2,9 GHZ OU 

DESEMPENHO 

EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR, MEMORIA RAM 

DE NO MINIMO 8 GB, 

ARMAZENAMENTO DE NO 

MINIMO 128 

GB,CONECTIVIDADE 5G, 4G 

LTE, 3G, WI-FI DUAL BAND 

(2,4 GHZ E 5 GHZ), 

BLUETOOTH 5.3 OU 

SUPERIOR E NFC, SISTEMA 

OPERACIONAL ANDROID 

VERSÃO 15 OU SUPERIOR, 

DUAL SIM FÍSICO OU 

COMBINAÇÃO DUAL 

SIM/ESIM, BATERIA COM 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 

5.000 MAH, PORTA USB 

TIPO-C, CÂMERA TRASEIRA 

 UNID. 43   



 

  

PRINCIPAL DE NO MÍNIMO 

50 MP COM FOCO 

AUTOMÁTICO; CONJUNTO 

DE CÂMERAS TRASEIRAS 

COMPOSTO POR, NO 

MÍNIMO, TRÊS SENSORES; 

CÂMERA FRONTAL DE NO 

MÍNIMO 12 MP- MARCAS: 

SAMSUNG, MOTOROLA, 

XIAOMI OU DE QUALIDADE 

SUPERIOR, GARANTIA DO 

PRODUTO DE NO MÍNIMO 12 

MESES A CONTAR DA 

ENTREGA DO PRODUTO. 

02 413585 

BATEDEIRA INDUSTRIAL 

EM FERRO FUNDIDO E 

AÇO INOX. 

VOLTAGEM BIVOLT. 

CAPACIDADE MINIMA  12 

LITROS. TIGELA EM ACO 

INOX. BATEDORES–03. 

VELOCIDADES MINIMO 10 

VELOCIDADES. GARANTIA 

MINIMA DE 12 MESES. 

 UNID. 02   

03 414261 

BEBEDOURO INDUSTRIAL 

REFRIGERADO DE 

BANCADA – CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 25 LITROS – 

220 V: EQUIPAMENTO 

NOVO, SEM USO ANTERIOR, 

DESTINADO AO 

FORNECIMENTO 

CONTÍNUO DE ÁGUA 

POTÁVEL REFRIGERADA 

EM AMBIENTES DE USO 

COLETIVO, PRÓPRIO PARA 

INSTALAÇÃO SOBRE 

BANCADA, MESA OU 

SUPORTE RESISTENTE. 

DEVERÁ POSSUIR 

RESERVATÓRIO COM 

CAPACIDADE NOMINAL 

MÍNIMA DE 25 (VINTE E 

CINCO) LITROS, 

FABRICADO EM MATERIAL 

ATÓXICO, PRÓPRIO PARA 

CONTATO COM ÁGUA 

POTÁVEL, DOTADO DE 

ISOLAMENTO TÉRMICO E 

SISTEMA AUTOMÁTICO DE 

CONTROLE DO NÍVEL DE 

ÁGUA POR BOIA. 

ESTRUTURA EXTERNA 

CONFECCIONADA EM AÇO 

INOXIDÁVEL, COM 

ACABAMENTO LISO, 

RESISTENTE À CORROSÃO, 

DE FÁCIL LIMPEZA E 

HIGIENIZAÇÃO, SEM 

ARESTAS CORTANTES OU 

PONTOS QUE OFEREÇAM 

RISCO AOS USUÁRIOS. 

 UNID. 01   



 

  

SISTEMA DE 

REFRIGERAÇÃO POR 

COMPRESSOR, COM 

TERMOSTATO REGULÁVEL, 

ACIONAMENTO 

AUTOMÁTICO E 

CAPACIDADE DE 

REFRIGERAÇÃO MÍNIMA 

DE 3 LITROS DE ÁGUA POR 

HORA, DEVENDO SER 

CAPAZ DE FORNECER 

ÁGUA EM TEMPERATURA 

IGUAL OU INFERIOR A 10 °C 

EM CONDIÇÕES NORMAIS 

DE OPERAÇÃO. 

SERPENTINA INTERNA 

CONFECCIONADA EM AÇO 

INOXIDÁVEL OU 

MATERIAL COM 

DESEMPENHO SANITÁRIO, 

RESISTÊNCIA E 

DURABILIDADE 

EQUIVALENTES OU 

SUPERIORES. DEVERÁ 

POSSUIR, NO MÍNIMO, 2 

(DUAS) TORNEIRAS 

FRONTAIS PARA 

FORNECIMENTO DE ÁGUA 

REFRIGERADA, SENDO 

UMA ADEQUADA AO 

ENCHIMENTO DE COPOS E 

OUTRA COM ESPAÇO E 

VAZÃO COMPATÍVEIS COM 

O ENCHIMENTO DE 

GARRAFAS, JARRAS OU 

RECIPIENTES MAIORES. 

ABASTECIMENTO POR 

LIGAÇÃO DIRETA À REDE 

HIDRÁULICA, COM 

ENTRADA COMPATÍVEL 

COM CONEXÃO DE 1/2", 

CONTROLE AUTOMÁTICO 

DE ABASTECIMENTO, 

FILTRO EXTERNO COM 

ELEMENTO FILTRANTE 

SUBSTITUÍVEL, CONTENDO 

CARVÃO ATIVADO OU 

TECNOLOGIA 

EQUIVALENTE, DESTINADO 

À RETENÇÃO DE 

PARTÍCULAS E À REDUÇÃO 

DE CLORO, ODORES E 

SABORES INDESEJÁVEIS. 

DEVERÁ POSSUIR 

APARADOR OU BANDEJA 

COLETORA DE ÁGUA 

REFORÇADA, REMOVÍVEL 

PARA HIGIENIZAÇÃO E 

DOTADA DE DRENO; PÉS 

OU APOIOS 

ANTIDERRAPANTES; 



 

  

TENSÃO DE ALIMENTAÇÃO 

DE 220 V, FREQUÊNCIA DE 

60 HZ, CABO DE 

ALIMENTAÇÃO COM 

PLUGUE DE TRÊS PINOS E 

SISTEMA DE 

ATERRAMENTO, EM 

CONFORMIDADE COM AS 

NORMAS TÉCNICAS E DE 

SEGURANÇA ELÉTRICA 

APLICÁVEIS. O 

EQUIPAMENTO DEVERÁ 

APRESENTAR 

IDENTIFICAÇÃO DA 

TENSÃO, MODELO, 

NÚMERO DE SÉRIE E 

FABRICANTE, BEM COMO 

SELO DE IDENTIFICAÇÃO 

DA CONFORMIDADE DO 

INMETRO EXIGIDO PARA A 

CATEGORIA, CONFORME 

REGULAMENTAÇÃO 

VIGENTE. DEVERÁ SER 

FORNECIDO 

ACOMPANHADO DO 

ELEMENTO FILTRANTE 

INICIAL, MANUAL DE 

INSTRUÇÕES EM LÍNGUA 

PORTUGUESA E DEMAIS 

COMPONENTES ORIGINAIS 

INDISPENSÁVEIS AO SEU 

FUNCIONAMENTO. 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 

(DOZE) MESES CONTRA 

DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, 

CONTADA DO 

RECEBIMENTO 

DEFINITIVO, INCLUINDO 

PEÇAS, MÃO DE OBRA E 

ATENDIMENTO TÉCNICO, 

SEM ÔNUS ADICIONAL 

PARA A ADMINISTRAÇÃO. 

03 412482 

CAIXA ACÚSTICA ATIVA 

COM TIMBRE 

EXCEPCIONAL E RESPOSTA 

CRISTALINA. COM BI-

AMPLIFICAÇÃO, LEITORES 

DE MP3 ATRAVÉS DE 

PORTAS USB / SD ALÉM DE 

COMUNICAÇÃO VIA 

BLUETOOTH. 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 

ALTO-FALANTE DE 15", 

DRIVER DE TITÂNIO 1 1/4", 

BI-AMPLIFICADA 300 W 

RMS, ENCAIXE PARA 

PEDESTAL COM TRAVA E 

PEDESTAL INCLUSO. PESO 

APROXIMADO: 19KG 

 UNID. 12   

04 414138 

CAIXA DE SOM PORTÁTIL 

BLUETOOTH, COM POTÊNCIA 

NOMINAL MÍNIMA DE 180 W 
RMS, TECNOLOGIA DE ÁUDIO 

 UNID. 02   



 

  

DE MÚLTIPLAS VIAS (WOOFER, 

MÉDIO E TWEETER OU 
EQUIVALENTE), 

CONECTIVIDADE BLUETOOTH 

VERSÃO 5.3 OU SUPERIOR 
RECARREGÁVEL COM 

AUTONOMIA MÍNIMA DE 28 

HORAS 

05 414082 

CLIMATIZADOR DE 

PAREDE 

VAZÃO 52.000m3/h, 

ABRANGÊNCIA 200 A 500 

M², 220 V. INCLUINDO MAO 

DE OBRA DE INSTALACAO 

DO CLIMATIZADOR, 

CONTEMPLANDO 

HIDRAULICA, ELETRICA E 

TODOS OS MATERIAIS 

NECESSARIOS INCLUSIVE 

LOGISTICA. (GARANTIA 

MINIMA DE 12 MESES). 

 UNID. 01   

06 414093 

FOGAO - COOKTOP DE MESA, 

5 BOCAS, SENDO UMA BOCA 

COM TRIPLA CHAMA, GRADES 

INDIVIDUAIS ESMALTADAS, 
TAMPO EM VIDRO 

TEMPERADO PRETO, 

ACENDIMENTO AUTOMATICO, 
COM BOTOES REMOVIVEIS 

PARA FACILITAR A LIMPEZA. 

BIVOLT. FUNCIONAMENTO: A 
GÁS GLP/GN 

 UNID. 01   

07 412080 

FOGÃO DOMÉSTICO A 

GÁS 5 BOCAS, ELÉTRICO 

COM ACENDIMENTO 

AUTOMÁTICO, 5 BOCAS, EM 

AÇO INOX E MESA EM 

VIDRO TEMPERADO, 

VOLTAGEM DE 110/220 

VOLTS, COM BOTÕES 

REMOVÍVEIS, CAPACIDADE 

MÍNIMA DO FORNO 65 

LITROS, FORNO COM VIDRO 

FRONTAL 

 UNID. 02   

08 414080 

FORNO INDUSTRIAL  

AÇO INOX DE LASTRO 

PEDRA REFRATARIA A 

GÁS, LATERAIS, FRENTE E 

TETO EXTERNAS EM AÇO 

INOX; SISTEMA PARA 

ABERTURA DO VIDRO TIPO 

GUILHOTINA COM 

ACABAMENTO EM 

PINTURA A PÓ 

ELETROSTÁTICA COM 

BASE FOSFATIZADA;  

QUEIMADORES COM 

SISTEMA DE GAVETA, EM 

AÇO TUBULAR, COM 

REGULADOR DE ENTRADA 

DE AR PARA UMA CHAMA 

PERFEITA; 

PEDRA REFRATÁRIA QUE 

ARMAZENA O CALOR 

OBTENDO MAIOR 

UNIFORMIDADE NO 

ASSADO; 

 UNID. 02   



 

  

BANDEJA COLETORA DE 

RESÍDUOS EM CHAPA 

GALVANIZADA SUPER 

RESISTENTE; 

ACOMPANHA UMA 

GRELHA REFORÇADA POR 

CÂMARA; CAVALETE 

REFORÇADO EM AÇO 

CARBONO COM 

ACABAMENTO EM 

PINTURA A PÓ 

ELETROSTÁTICA COM 

BASE FOSFATIZADA; 

REVESTIMENTO INTERNO 

EM AÇO GALVANIZADO; 

CÂMARA COM TRÊS 

TRILHOS DE APOIO PARA 

REGULAGEM DE ALTURA 

DAS GRELHAS; 

ISOLAMENTO EM LÃ DE 

ROCHA. GARANTIA 

MINIMA DE 12 MESES. 

09 413883 

KIT PARA 

VIDEOCONFERENCIA 

DEVE POSSUIR CAMERA 

PANORAMICA DE +/- 90° 

COM INCLINAÇÃO E ZOOM 

MOTORIZADOS 

CONTROLADOS 

REMOTAMENTE OU POR 

CONSOLE. DEVE POSSUIR 

INCLINAÇÃO DE +35°/45-

ZOOM DE ALTA DEFINIÇÃO 

DE 10X SEM PERDA. CAMPO 

DE VISÃO DIAGONAL 90º, 

HORIZONTAL DE 82,1º E 

VERTICAL DE 52,2º. 

QUALIDADE DE VIDEO 

FULL HD 1080P CODEC H.264 

UVC 1.5 COM CODIFICAÇÃO 

DE VIDEO ESCALONÁVEL 

(SVC), FOCO AUTOMATICO, 

POSSUIR NO MINIMO 5 

PREDEFINIÇÕES DE 

CAMERA. DEVE POSSUIR 

CONTROLE REMOTO PARA 

A CAMERA, O VIVA-VOZ E 

CONTROLE DE CHAMADAS. 

POSSUIR VIVA-VOZ 

ACOPLADO E ALCANCE DO 

INFRAVERMELHO DE NO 

MINIMO 8,5M. O VIVA-VOZ 

DEVE POSSUIR 

DESEMPENHO TOTAL 

DUPLEX, CANCELAMENTO 

DE ECO ACUSTICO 

REDUÇÃO DE RUIDOS, E 

AUDIO DE BANDA ULTRA 

LARGA, COMPATIVEL COM 

PARELHAMENTO VIA 

BLUETOOTH. POSSUIR 

DISPLAY LCD PARA 

IDENTIFICADOR DE 

CHAMADAS, DURAÇÃO DE 

CHAMADAS E ACESSOS 

FUNCIONAIS. DEVE 

 UNID. 10   



 

  

POSSUIR LEDS 

INDICATIVOS DE VIVA-

VOZ, SILENCIADOR, 

ESPERA POR BLUETOOTH, 

CONTROLES POR TOQUE 

PARA ATENDER OU 

ENCERRAR CHAMADAS, 

VOLUME E MUDO. POSSUIR 

MICROFONES COM FAIXA 

DE ALCANCE DE 6M. DEVE 

ACOMPANHAR 02 

MICROFONES DE 

EXPANSÃO PARA ATENDER 

DISTANCIA DE 8,5M. 

DEVERÁ ACOMPANHAR 

HUB PARA CONECTAR E 

ALIMENTAR TODOS OS 

COMPONENTES DE 

INSTALAÇÃO. DEVE 

ACOMPANHAR CABOS 

PARA LIGAÇÃO, CABO 

PARA CAMERA DE 15M, 

CABO PARA VIVA-VOZ DE 

15M. UM CABO USB PARA 

CONEXÃO COM PC/MAC. 

DEVE ACOMPANHAR 

FONTE DE ALIMENTAÇÃO. 

ACOMPANHAR O KIT 

SUPORTE PARA FIXAÇÃO 

COM DUPLA 

FUNCIONALIDADE – MESA 

E/OU PAREDE. DEVE SER 

PLUG-AND-PLAY VIA USB 

CERTIFICADO PARA VIDEO 

CONFERENCIAS 

UTILIZANDO AS 

PRINCIPAIS FERRAMENTAS 

DE VIDEO CONERENCIA 

TAL, QUAL, SKYPE, 

MICROSOFT, TEAMS, ZOOM, 

FUZE, CISCO EBEX, CISCO 

JABBER, GOOGLE MEET, 

COMPATIVEL COM 

GRAVAÇÃO E 

TRANSMISSÃO AO VIVO. A 

LICITANTE DEVE INDICAR 

UMA EMPRESA DE 

ASSISTENCIA TÉCNICA 

AUTORIZADA PELO 

FABRICANTE DO KIT PARA 

VIDEO CONFERENCIA 

OFERTADO, A EMPRESA 

GANHADORA DEVE 

POSSUIR SUPORTE E/OU 

ASSISTENCIA TÉCNICA 

DENTRO DO ESTADO DE 

MATO GROSSO. A 

INDICAÇÃO DA 

ASSISTENCIA TÉCNICA 

DEVE SER COMPROVADA 

ATRAVÉS DO CATALOGO 

TÉCNICO DO 

EQUIPAMENTO, SITE, 

DECLARAÇÃO DO 

FABRICANTE OU 



 

  

DISTRIBUIDOR OFICIAL DO 

FABRICANTE. 

10 414083 

LIQUIDIFICADOR 

INDUSTRIAL 

CAPACIDADE DO COPO 

MINIMA DE 06 LITROS 

VOLTAGEM DE 110V. 

POTENCIA MINIMA DE 800 

W.COPO EM AÇO INOX. 

LÂMINA DE AÇO 

INOXIDÁVEL. GARANTIA 

MINIMA DE 12 MESES. 

 UNID. 04   

11 407975 

MICROFONE DUPLO DE 

MÃO, RANGE DE 

FREQUÊNCIA 624.900MHZ - 

650.000MHZ, DUPLO 

MICROFONE DE MÃO 

RECARREGÁVEL, 100 

FREQUÊNCIAS PARA 

SELEÇÃO NO BASTÃO 

(HANDHELD), PADRÃO 

POLAR CARDIOIDE, MARCA 

REFERÊNCIA KADOSH 

MOD. K412M 

RECARREGAVEL. 

 UNID. 09   

12 414085 

MULTIPROCESSADOR 

INDUSTRIAL DE 

ALIMENTOS  

POSSUIR TRAVA DE 

SEGURANÇA PARA EVITAR 

POSSÍVEIS ACIDENTES. 

DESFIAR, FATIAR, 

PROCESSAR ALIMENTOS 

INDUSTRIAIS, RALAR. AÇO 

INOXIDAVEL 

POTÊNCIA MINIMA: 600 W. 

VOLTAGEM: BIVOLT. 6 

DISCOS DE CORTE NO 

MINIMO. PROCESSAR NO 

MINIMO 250KG/H. BOCAL 

EXTRALARGO. BOCAL 

EMPURRADOR. TAMPA 

REMOVÍVEL. GARANTIA 

MINIMA DE 12 MESES. 

 UNID. 01   

13 414078 

RECHAUD DE MESA 

TERMICO  

RETANGULAR. 

AQUECIMENTO A GAS. AÇO 

INOXIDAVEL.  06 CUBAS. 

110 V. CAPACIDADE 

MINIMA DE CADA CUBA: 06 

LITROS. GARANTIA 

MINIMA DE 12 MESES.  

 UNID. 01   

14 400322 

TELEVISOR SMART LED 

75"  75MU6100 UHD 4K HDR 

PREMIUM COM 

CONVERSOR DIGITAL 3 

HDMI 2 USB 120HZ 

 UNID. 20   

 



 

  

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições 

contidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 032/2026 e seus anexos, bem como verificamos todas as 

especificações, quantidades, prazos, locais de entrega e demais exigências necessárias ao 

cumprimento integral do objeto. 

Declaramos, ainda, que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas 

diretas e indiretas relacionadas ao fornecimento dos produtos, tais como tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, fretes, seguros, transporte, carga, descarga, 

embalagens, custos operacionais e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução do 

objeto. 

Assumimos total responsabilidade pela proposta apresentada, inclusive quanto a 

eventuais erros, omissões ou equívocos no dimensionamento dos custos necessários ao fornecimento 

dos materiais. 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogada nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 



 

  

ANEXO IV  

DECLARAÇÃO ME/EPP 

 

 

[MODELO DE DECLARAÇÃO REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO 

DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE (Lei Complementar nº 123/2006) ] 

 

 

A empresa [razão social], inscrita no CNPJ sob nº [●], com sede à [endereço completo], por 

intermédio de seu representante legal, Sr(a). [nome], portador(a) da Cédula de Identidade nº [●] e 

inscrito(a) no CPF sob nº [●], DECLARA, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de: 

 

( ) Microempresa — ME 

( ) Empresa de Pequeno Porte — EPP 

 

Declara, ainda, que pretende usufruir do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006, especialmente quanto aos benefícios aplicáveis nos arts. 42 a 45 da 

referida norma. 

Declara, por fim, que não incide em nenhuma das hipóteses impeditivas previstas no § 4º do art. 3º 

da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

Local e data 

 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 

CPF: 

CNPJ/MF da empresa 

 

 

 

 

 

(Observação: Este documento deverá ser apresentado pela licitante que desejar usufruir do 

tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, no momento e 

na forma definidos no Edital e no sistema eletrônico.) 

 



 

  

ANEXO V  

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 101.2026 

PREGÃO ELETRÔNICO 032/2026  

REGISTRO DE PREÇO 033/2026 

 

OBJETO DA 

LICITAÇÃO...........................................

............................................................... 

 

Pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, o MUNICÍPIO DE TAPURAH, pessoa 

jurídica de direito público interno, situado na Av. Rio de Janeiro, 125, Centro, Tapurah – Mato 

Grosso, inscrito no CNPJ sob o número 24.772.253/0001-41, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. Alvaro Galvan, brasileiro, empresário, residente e domiciliado neste municipio, 

portador da Carteira de Identidade (RG) nº .......... e inscrito no CPF sob o nº ................., Neste ato 

denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, e, do   

outro   lado, a empresa .........................., inscrita no CNPJ sob o nº ............................. e inscrição 

estadual n.º ............................., com sede na .............................. nº..............., Bairro...... 

em ..........................., doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada pelo 

Senhor(a) .................., ..............., .............., .................., portador (a) do RG nº ........... SSP/      e 

inscrito no CPF nº ...................., resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

com fulcro na Lei 14.133, de 1º de Julho de 2021 e Decreto Municipal nº 120/2023 e de acordo com 

o que consta no Procedimento PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026 – REGISTRO DE PREÇO 

033/2026, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO PREÇO 

1.1.  A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual 

contratação/aquisição de ..., conforme condições, especificações, quantidades e preços registrados. 

1.2. O fornecimento, prestação ou execução do objeto registrado nesta Ata obedecerá às condições 

estabelecidas neste instrumento, no Edital, no Termo de Referência, na proposta da detentora da Ata 

e demais anexos do processo, que integram a presente Ata independentemente de transcrição. 

1.3. Integram esta Ata, para todos os fins: 

1.3.1. a proposta da detentora da Ata, apresentada no respectivo procedimento licitatório; 

1.3.2. o Edital do Pregão Eletrônico nº 032/2026 Registro de Preços nº 033/2026 e seus 

anexos; 



 

  

1.3.3. o Termo de Referência; 

1.3.4. demais documentos constantes do processo administrativo que tenham relação com a 

execução do objeto. 

1.4.  Em caso de divergência entre os documentos integrantes, prevalecerão as disposições do Edital, 

do Termo de Referência e desta Ata, observada a legislação aplicável e a interpretação mais favorável 

ao interesse público. 

1.5.  Nos preços registrados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas necessárias ao 

cumprimento integral do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, taxa de administração, frete, seguro, transporte, carga, descarga, materiais, 

equipamentos, insumos e demais custos necessários, conforme a natureza do objeto. 

1.6. Os preços registrados somente poderão ser alterados, revistos, reajustados ou reequilibrados nas 

hipóteses, condições e formas previstas na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 120/2023, 

no Edital e nesta Ata. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura. 

2.1.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a 

vantajosidade dos preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto 

Municipal nº 120/2023. 

2.2. Durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o Município de Tapurah/MT não 

estará obrigado a contratar exclusivamente por seu intermédio, podendo utilizar outros meios 

legalmente admitidos, desde que respeitada a legislação aplicável, sem que disso decorra direito a 

recurso, indenização ou compensação em favor da detentora da Ata. 

2.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar a totalidade dos 

quantitativos estimados, sendo as futuras contratações realizadas conforme a necessidade 

administrativa, disponibilidade orçamentária e interesse público. 

2.4. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, é vedado à 

detentora da Ata contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que 

desempenhe função na licitação, fiscalização ou gestão da Ata ou da contratação. 



 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO, GESTÃO E 

REMANEJAMENTO 

3.1. As contratações decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante 

emissão de nota de empenho, autorização de fornecimento, ordem de serviço, contrato ou instrumento 

equivalente, conforme a natureza do objeto e as disposições do Edital, do Termo de Referência e da 

legislação aplicável. 

3.2. A detentora da Ata deverá atender às solicitações realizadas durante a vigência da Ata de Registro 

de Preços, observadas as condições, quantitativos, prazos e demais regras estabelecidas neste 

instrumento, no Edital e no Termo de Referência. 

3.3. Cada contratação deverá ser precedida de solicitação formal da unidade requisitante, com 

indicação do objeto, quantitativo, local de entrega ou execução, prazo e demais informações 

necessárias ao cumprimento da obrigação. 

3.4. A detentora da Ata deverá confirmar o recebimento da nota de empenho, autorização de 

fornecimento, ordem de serviço, contrato ou instrumento equivalente, indicando data, horário e 

identificação do responsável pelo recebimento, quando solicitado pela Administração. 

3.5. O regime de execução, o modelo de gestão, os prazos, locais, condições de entrega ou execução, 

fiscalização, recebimento, pagamento e demais obrigações observarão o disposto no Edital, no Termo 

de Referência, nesta Ata e nos instrumentos dela decorrentes. 

3.6. As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas pelo 

órgão gerenciador entre os órgãos e entidades participantes e, quando admitido no Edital, para órgãos 

ou entidades não participantes, observadas as condições previstas na Lei nº 14.133/2021, no Decreto 

Municipal nº 120/2023, no Edital e nesta Ata. 

3.6.1. O remanejamento dependerá de justificativa do interesse público, controle dos 

quantitativos registrados e anuência do órgão ou entidade que sofrer redução dos quantitativos 

inicialmente previstos, quando aplicável. 

3.6.2. O órgão gerenciador que estimou quantitativos para contratação será considerado 

participante para fins de remanejamento. 

3.6.3. Caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, desde que preservadas 

as condições originalmente registradas e respeitados os limites legais e editalícios. 

3.6.4. Quando se tratar de contratação compartilhada ou centralizada, a distribuição das 

quantidades entre os órgãos participantes poderá ser ajustada por meio de remanejamento, desde 

que devidamente formalizada nos autos. 



 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento decorrente das contratações oriundas desta Ata de Registro de Preços será efetuado 

conforme as condições, prazos, critérios de liquidação e documentos exigidos no Edital, no Termo de 

Referência e no instrumento contratual ou equivalente. 

4.2. O pagamento somente será realizado após a efetiva entrega, execução ou prestação do objeto, 

conforme o caso, mediante conferência, aceite e atesto da nota fiscal pelo setor competente. 

4.3. A detentora da Ata deverá manter, durante toda a vigência da Ata e das contratações dela 

decorrentes, as condições de habilitação e regularidade exigidas no procedimento licitatório. 

4.4. Havendo erro na nota fiscal, pendência documental, irregularidade fiscal ou qualquer 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até a regularização, 

sem prejuízo das demais providências cabíveis. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. As obrigações do Município e da detentora da Ata são aquelas previstas no Edital, no Termo de 

Referência, nesta Ata de Registro de Preços, na proposta apresentada e nos instrumentos contratuais 

ou equivalentes dela decorrentes. 

5.2. A detentora da Ata deverá cumprir integralmente as condições registradas, mantendo os preços, 

prazos, especificações, quantitativos assumidos e demais obrigações previstas no procedimento. 

5.3. O Município deverá observar as regras de solicitação, fiscalização, recebimento, liquidação e 

pagamento previstas no Edital, no Termo de Referência, nesta Ata e na legislação aplicável. 

5.4. O descumprimento das obrigações assumidas poderá ensejar a aplicação das sanções previstas 

na Lei nº 14.133/2021, na Lei Municipal nº 1.546/2023, no Edital, nesta Ata e nos instrumentos dela 

decorrentes. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 

6.1. Comete infração administrativa a detentora da Ata que praticar quaisquer das condutas previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, especialmente: 

a) dar causa à inexecução parcial da Ata ou das contratações dela decorrentes; 

b) dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração; 

c) dar causa à inexecução total; 

d) deixar de entregar documentação exigida; 

e) não manter a proposta, sem justificativa; 

f) não celebrar contrato ou não retirar instrumento equivalente quando convocada; 



 

  

g) ensejar atraso injustificado na execução ou entrega do objeto; 

h) apresentar documentação falsa ou declaração falsa; 

i) fraudar a licitação ou a execução; 

j) comportar-se de modo inidôneo; 

k) praticar atos ilícitos para frustrar o certame; 

l) praticar atos lesivos nos termos da Lei nº 12.846/2013. 

6.2. O atraso injustificado na execução ou entrega do objeto sujeitará a detentora à multa moratória, 

nos termos da Lei Municipal nº 1.546/2023: 

a) 2% (dois por cento) por dia de atraso, até o 10º dia; 

b) 3% (três por cento) por dia de atraso, do 11º ao 20º dia; 

c) 5% (cinco por cento) por dia de atraso, do 21º ao 30º dia. 

6.2.1. Após o 30º dia de atraso, a Administração poderá avaliar a manutenção da contratação ou 

sua extinção, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

6.3. Pela prática das infrações administrativas, poderão ser aplicadas as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa compensatória; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

6.4. A multa compensatória será aplicada conforme a gravidade da infração, observados os limites da 

Lei nº 14.133/2021 e da Lei Municipal nº 1.546/2023, podendo variar entre 0,5% e 30% do valor da 

contratação ou da parcela inadimplida. 

6.5. A multa moratória poderá ser aplicada cumulativamente com a multa compensatória e demais 

sanções. 

6.6. As multas poderão ser: 

a) descontadas de pagamentos devidos; 

b) cobradas administrativamente; 

c) inscritas em dívida ativa; 

d) cobradas judicialmente. 

6.7. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à 

Administração. 

6.8. Será assegurado à detentora da Ata o direito ao contraditório e à ampla defesa, conforme 

procedimento previsto na Lei Municipal nº 1.546/2023. 

6.9. Na aplicação das penalidades serão considerados: 



 

  

a) a gravidade da infração; 

b) o dano causado; 

c) as circunstâncias do caso concreto; 

d) eventual reincidência; 

e) a proporcionalidade da sanção. 

6.10. As sanções aplicadas poderão ser registradas nos sistemas oficiais e publicadas nos meios legais, 

conforme legislação vigente. 

CLÁSULA SÉTIMA – DA REVISÃO E REAJUSTE DOS PREÇOS 

7.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante o prazo inicial de vigência da Ata de 

Registro de Preços, ressalvadas as hipóteses de revisão, reajuste ou reequilíbrio econômico-financeiro 

previstas na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 120/2023, no Edital e nesta Ata. 

7.2. Considera-se preço registrado aquele atribuído ao objeto, abrangendo todas as despesas diretas e 

indiretas necessárias ao cumprimento da obrigação, inclusive tributos, encargos, transporte, frete, 

seguro, carga, descarga, embalagens, mão de obra, materiais, equipamentos, insumos e quaisquer 

outros custos incidentes, conforme a natureza do objeto. 

7.3. Na hipótese de prorrogação da vigência da Ata, poderá ser admitido reajuste dos preços 

registrados, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-base 

definida no Edital ou, na ausência desta, da data da apresentação da proposta, mediante aplicação do 

índice previsto no instrumento convocatório. 

7.3.1. O índice de reajuste será o previsto no Edital, Termo de Referência ou instrumento contratual 

equivalente, podendo ser adotado, conforme a natureza do objeto, o IPCA, INCC, tabela oficial, 

índice setorial ou outro índice tecnicamente adequado e previamente indicado. 

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos para mais ou para menos, mediante solicitação da 

Administração ou da detentora da Ata, quando houver fato superveniente devidamente comprovado 

que altere o equilíbrio econômico-financeiro inicialmente pactuado, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

7.5. O pedido de revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalizado pela parte 

interessada e acompanhado de documentação comprobatória idônea, tais como notas fiscais, planilhas 

de custos, cotações, índices oficiais, tabelas de preços, comprovantes de transporte, encargos ou 

outros documentos aptos a demonstrar a efetiva variação dos custos. 



 

  

7.6. Não serão admitidos pedidos genéricos ou desacompanhados de documentação suficiente, 

cabendo à Administração avaliar a plausibilidade, pertinência e impacto do fato alegado sobre o preço 

registrado. 

7.7. Quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado, o órgão gerenciador 

convocará a detentora da Ata para negociação, visando à redução do preço e sua adequação aos 

valores de mercado. 

7.7.1. Frustrada a negociação, a Administração poderá cancelar o registro do fornecedor, sem prejuízo 

da convocação dos fornecedores integrantes do cadastro de reserva ou dos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação. 

7.8. Quando o preço registrado se tornar inferior ao praticado no mercado e a detentora comprovar a 

impossibilidade de cumprir as obrigações nas condições originalmente pactuadas, poderá requerer a 

revisão dos preços ou o cancelamento do registro. 

7.8.1. Nessa hipótese, o órgão gerenciador poderá negociar com a detentora, convocar 

fornecedores integrantes do cadastro de reserva ou licitantes remanescentes, ou cancelar o 

registro, adotando as medidas necessárias à obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.9. A concessão de revisão ou reequilíbrio será precedida de análise técnica e pesquisa de mercado, 

sempre que necessária, com demonstração da vantajosidade para a Administração e adequada 

instrução do processo administrativo. 

7.10. A revisão ou reequilíbrio, quando deferidos, produzirão efeitos a partir da decisão administrativa 

ou de outra data expressamente definida no ato de deferimento, vedada a aplicação retroativa 

automática sem justificativa formal. 

7.11. O cancelamento do registro de preço não gera direito à indenização, quando decorrer da 

impossibilidade de manutenção das condições originalmente pactuadas ou da ausência de 

vantajosidade para a Administração, ressalvadas as hipóteses legais. 

7.12. O órgão gerenciador poderá realizar avaliações periódicas da compatibilidade dos preços 

registrados com os praticados no mercado, adotando as providências cabíveis quando constatada 

variação relevante.  

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, total ou parcialmente, nas hipóteses previstas 

na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 120/2023, no Edital e nesta Ata. 

8.2. A Ata será cancelada automaticamente pelo decurso do prazo de vigência ou quando não restarem 

fornecedores registrados. 



 

  

8.3. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão gerenciador quando a detentora: 

8.3.1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, do Edital, do Termo de Referência 

ou dos instrumentos dela decorrentes, sem motivo justificado; 

8.3.2. não retirar a nota de empenho, autorização de fornecimento, ordem de serviço, contrato ou 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceita; 

8.3.3. não aceitar reduzir o preço registrado quando este se tornar superior ao praticado no 

mercado; 

8.3.4. sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021 e da Lei Municipal nº 1.546/2023; 

8.3.5. der causa à inexecução total ou parcial do objeto registrado; 

8.3.6. ensejar atraso injustificado ou reiterado na entrega, execução ou prestação do objeto; 

8.3.7. entregar, executar ou prestar objeto em desconformidade com as especificações 

registradas, sem promover a correção ou substituição no prazo definido pela Administração. 

8.4. O cancelamento do registro nas hipóteses decorrentes de conduta imputável à detentora será 

formalizado mediante decisão fundamentada do órgão gerenciador, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

8.5. A comunicação do cancelamento será realizada por meio eletrônico, correspondência com aviso 

de recebimento, notificação pessoal ou outro meio idôneo que comprove a ciência da detentora, 

juntando-se o comprovante aos autos. 

8.5.1. Sendo ignorado, incerto ou inacessível o endereço físico ou eletrônico da detentora, a 

comunicação poderá ser realizada por publicação oficial, considerando-se efetivada na data da 

publicação. 

8.6. A detentora poderá solicitar o cancelamento de seu registro quando comprovar, mediante 

requerimento formal e documentação idônea, a impossibilidade de cumprir as condições da Ata, em 

razão de fato superveniente, caso fortuito, força julhor ou outra hipótese legalmente admitida. 

8.6.1. A solicitação deverá ser apresentada, preferencialmente, com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias, ficando a Administração autorizada a analisar as justificativas e aplicar as 

penalidades cabíveis caso não aceite as razões apresentadas. 

8.7. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, por razão de 

interesse público, por fato superveniente devidamente comprovado, pela perda de vantajosidade, pelo 

esgotamento dos quantitativos registrados ou por outras hipóteses legalmente previstas. 

8.8. Cancelado o registro de preços, a Administração poderá convocar os fornecedores integrantes do 

cadastro de reserva ou, inexistindo estes, os licitantes remanescentes, observada a ordem de 



 

  

classificação, para negociação e eventual registro, conforme previsto no Edital, nesta Ata e na 

legislação aplicável. 

8.9. O cancelamento da Ata ou do registro não afasta a aplicação de sanções administrativas, quando 

cabíveis, nem a obrigação de reparação de eventuais danos causados à Administração. 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

9.1. A detentora da Ata deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e das 

contratações dela decorrentes, a compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, do Edital e demais normas aplicáveis. 

9.2. A Administração poderá exigir, a qualquer tempo, a comprovação da manutenção das condições 

de habilitação, especialmente por ocasião da assinatura da Ata, emissão de nota de empenho, 

autorização de fornecimento, ordem de serviço, contrato, pagamento ou prorrogação da vigência. 

9.3. A perda superveniente de qualquer condição de habilitação deverá ser comunicada 

imediatamente pela detentora da Ata à Administração, sem prejuízo da apuração de responsabilidade 

e adoção das medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA AUTORIZAÇÃO E EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO 

10.1. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão autorizadas caso a caso pela 

autoridade competente ou por servidor formalmente designado, observada a necessidade 

administrativa, os quantitativos registrados, a disponibilidade orçamentária e as condições previstas 

no Edital, no Termo de Referência e nesta Ata. 

10.2. Antes da formalização da contratação, a Administração poderá verificar a compatibilidade do 

preço registrado com os preços praticados no mercado, especialmente nos casos de prorrogação, 

contratação de julhor vulto, indícios de variação relevante de preços ou quando houver dúvida quanto 

à vantajosidade. 

10.3. As contratações decorrentes desta Ata serão formalizadas mediante emissão de nota de 

empenho, requisição, autorização de fornecimento, ordem de serviço, contrato ou outro instrumento 

equivalente, conforme a natureza do objeto e as disposições do art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

10.4. Caso a unidade requisitante necessite estabelecer condições operacionais complementares para 

a execução do objeto, tais condições deverão observar o Edital, o Termo de Referência e esta Ata, 

sendo vedada a inclusão de regras que alterem ou contrariem as condições originalmente registradas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 



 

  

11.1. Caberá ao Município providenciar a publicidade da presente Ata de Registro de Preços e de 

seus eventuais aditivos, alterações ou extratos, nos meios oficiais cabíveis, inclusive no Portal 

Nacional de Contratações Públicas — PNCP, no sítio eletrônico oficial do Município e no Diário 

Oficial de Contas do TCE/MT, quando aplicável, observados os prazos e condições previstos na Lei 

nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 120/2023. 

11.2. As despesas eventualmente decorrentes da publicação desta Ata e de seus aditivos correrão por 

conta do Município. 

11.3. A publicidade da Ata não substitui a necessidade de adequada instrução, registro e juntada dos 

documentos no respectivo processo administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

12.1. É vedada às partes a utilização de qualquer dado pessoal obtido em decorrência da execução da 

Ata de Registro de Preços, contrato ou instrumento equivalente para finalidade distinta daquela 

relacionada ao cumprimento do objeto, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

12.2. Sem prejuízo da aplicação da Lei nº 12.527/2011 — Lei de Acesso à Informação, as partes 

comprometem-se a manter sigilo e confidencialidade sobre informações e dados pessoais 

eventualmente acessados em razão da execução do objeto, em conformidade com a Lei nº 

13.709/2018 — Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

12.3. O compartilhamento de informações com terceiros somente será admitido quando necessário 

ao cumprimento do objeto, por obrigação legal, determinação de autoridade competente ou outra 

hipótese autorizada pela legislação aplicável. 

12.4. O dever de sigilo e confidencialidade permanecerá vigente mesmo após o encerramento da Ata, 

contrato ou instrumento equivalente. 

12.5. Para fins de execução da Ata e das contratações dela decorrentes, o Município poderá tratar 

dados pessoais dos representantes legais, procuradores, prepostos ou empregados da detentora, tais 

como nome, CPF, RG, endereço eletrônico, telefone, assinatura e demais dados necessários à 

identificação, gestão contratual, pagamento, fiscalização e cumprimento de obrigações legais. 

12.6. A detentora declara ciência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e compromete-se a 

adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais eventualmente tratados 

em razão da execução do objeto. 

12.7. A detentora deverá comunicar ao Município, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer incidente de segurança envolvendo dados pessoais relacionados à execução da Ata ou das 



 

  

contratações dela decorrentes, bem como adotar as providências previstas no art. 48 da Lei nº 

13.709/2018. 

12.8. A comunicação do incidente não exime a detentora das responsabilidades administrativas, civis 

e demais consequências legais decorrentes do tratamento inadequado ou ilícito de dados pessoais. 

12.9. O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula poderá ensejar a aplicação das 

penalidades cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS 

COMUNICAÇÕES 

13.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se a Lei nº 

14.133/2021, o Decreto Municipal nº 120/2023, o Decreto Municipal nº 121/2023, a Lei Municipal 

nº 1.546/2023, a Lei nº 13.709/2018 — Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, a Lei nº 8.078/1990 

— Código de Defesa do Consumidor, quando aplicável, e demais normas pertinentes ao objeto. 

13.2. As comunicações entre as partes relacionadas à execução, acompanhamento, fiscalização, 

gestão, alteração, notificação, aplicação de sanções ou cancelamento da presente Ata deverão ser 

realizadas por escrito, preferencialmente por meio eletrônico, sem prejuízo de outros meios idôneos 

que comprovem o recebimento. 

13.3. A detentora da Ata deverá manter atualizados seus dados cadastrais, especialmente endereço 

físico, endereço eletrônico, telefone, representante legal e dados bancários, comunicando 

formalmente ao Município qualquer alteração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. Quando houver, integrará a presente Ata o relatório ou anexo referente ao cadastro de reserva, 

contendo os licitantes que aceitarem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, bem como 

os demais licitantes classificados, conforme previsto no Edital e no Decreto Municipal nº 120/2023. 

14.2. O compromisso de fornecimento, prestação ou execução somente estará caracterizado mediante 

o recebimento, pela detentora da Ata, da nota de empenho, autorização de fornecimento, ordem de 

serviço, contrato ou instrumento equivalente. 

14.3. Caso a detentora da Ata se recuse a receber a solicitação formal ou permaneça inerte, a 

Administração poderá encaminhar a comunicação por meio eletrônico, correspondência com aviso 

de recebimento, notificação pessoal, publicação oficial ou outro meio idôneo, considerando-se 

recebida na data da comprovação da ciência ou, quando cabível, da publicação. 



 

  

14.4. A presente Ata não obriga a Administração à contratação integral dos quantitativos registrados, 

os quais serão utilizados conforme a necessidade administrativa, disponibilidade orçamentária e 

interesse público. 

14.5. Permanecem aplicáveis, no que couber, as disposições do Edital, do Termo de Referência, da 

proposta vencedora, da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 120/2023, do Decreto Municipal 

nº 121/2023, da Lei Municipal nº 1.546/2023 e demais normas pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Tapurah/MT para dirimir eventuais questões oriundas da 

presente Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, juntamente com as 

testemunhas abaixo identificadas, para que produza seus legais e jurídicos efeitos. 

 

Tapurah/MT, *** de *** de 2026 

 

___________________ 

Prefeito Municipal 

 

 

______________________ 

Fornecedor 

 

Testemunhas: 

_________________________                                          ____________________________ 

Nome:                                                                                 Nome: 

RG:                                                                                     RG: 



 

  

ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO  

***/2026 

PREGÃO ELETRONICO 032/2026 – REGISTRO DE PREÇO 033/2026 

 

Pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, o MUNICÍPIO DE TAPURAH, pessoa 

jurídica de direito público interno, situado na Av. Rio de Janeiro, 125, Centro, Tapurah – Mato 

Grosso, inscrito no CNPJ sob o número 24.772.253/0001-41, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. Alvaro Galvan, empresário, residente e domiciliado neste municipio, portador da 

Carteira de Identidade (RG) nº .......... e inscrito no CPF sob o nº ................., Neste ato denominado 

simplesmente CONTRATRANTE, e, do   outro   lado, a empresa .........................., inscrita no 

CNPJ sob o nº ............................. e inscrição estadual n.º ............................., com sede na 

.............................. nº..............., Bairro...... em ..........................., doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor(a) .................., ..............., .............., 

.................., portador (a) do RG nº ........... SSP/      e inscrito no CPF nº ...................., resolvem 

celebrar o presente contrato, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de Julho de 2021 e Decreto Municipal 

nº 120 e 121 de 2023 e de acordo com o que consta no Procedimento PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

032/2026 – REGISTRO DE PREÇO 033/2026, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1.  O presente instrumento tem por objeto Pregão Eletrônico com Registro de Preço ........., nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

ITEM 
CÓDIGO 

GEXTEC 

CÓDIGO 

TCE/MT 
DESCRIÇÃO DO ITEM UN. QUANT. VL. UNIT VL.TOTAL 

        

        

        

VALOR TOTAL  

1.2. O fornecimento, prestação ou execução do objeto deste Contrato obedecerá às disposições 

constantes neste instrumento, no Edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços, 

quando houver, na proposta da contratada e nos demais documentos integrantes do processo 

administrativo, que fazem parte deste Contrato independentemente de transcrição. 

1.3.  Integram este Contrato, para todos os fins: 

1.3.1. Proposta da CONTRATADA do Pregão Eletrônico N. 032/2026 – Registro de Preço 

033/2026; 

1.3.2. Edital de Pregão Eletrônico N. 032/2026 – Registro de Preço 033/2026 e seus anexos; 



 

  

1.3.3. Termo de Referência 

1.3. Os documentos referidos nesta cláusula complementam o presente Contrato e deverão ser 

interpretados de forma harmônica, observada a legislação aplicável, a finalidade da contratação e o 

interesse público. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1. O valor do presente Contrato é de R$ ******** () conforme proposta apresentada pela 

contratada, Ata de Registro de Preços, quando houver, e demais documentos constantes do processo 

administrativo. 

2.2. Os valores unitários do objeto contratado são aqueles constantes da proposta vencedora, da Ata 

de Registro de Preços, quando aplicável, e/ou da planilha integrante deste Contrato. 

2.3. Nos preços contratados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas necessárias ao 

cumprimento integral do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, taxa de administração, frete, seguro, transporte, carga, descarga, materiais, 

equipamentos, insumos e quaisquer outros custos incidentes, conforme a natureza do objeto. 

2.4. Os preços contratados somente poderão ser reajustados, revistos ou reequilibrados nas hipóteses, 

condições e formas previstas na Lei nº 14.133/2021, no Edital, no Termo de Referência, na Ata de 

Registro de Preços, quando houver, e neste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, os prazos, locais, condições de entrega, 

execução, fiscalização, recebimento, substituição, correção e demais regras operacionais do objeto 

são aqueles previstos no Termo de Referência, no Edital, na proposta da contratada, na Ata de 

Registro de Preços, quando houver, e neste Contrato. 

3.2. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela 

Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e da Lei Municipal nº 1.546/2023. 

3.3. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada pela perfeita execução do objeto, inclusive quanto a vícios, defeitos, atrasos, 

desconformidades ou danos causados à Administração ou a terceiros. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será realizado conforme as condições, prazos, documentos exigidos, critérios de 

liquidação e ordem cronológica previstos no Termo de Referência, no Edital e neste Contrato. 



 

  

4.2. O pagamento somente será efetuado após a efetiva entrega, execução ou prestação do objeto, 

conforme o caso, mediante conferência, aceite e atesto da nota fiscal pelo setor competente. 

4.3. A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e 

regularidade exigidas no procedimento licitatório. 

4.4. Havendo erro na nota fiscal, pendência documental, irregularidade fiscal ou qualquer 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até a devida 

regularização, sem prejuízo das demais providências cabíveis. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

5.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de [●], contado de [●], podendo ser prorrogado 

nas hipóteses e limites admitidos pela Lei nº 14.133/2021, desde que devidamente justificado o 

interesse público. 

5.2. A prorrogação, quando cabível, dependerá de demonstração da vantajosidade para a 

Administração, manutenção das condições de habilitação da contratada, disponibilidade orçamentária 

e autorização da autoridade competente. 

5.3. O prazo de execução, entrega ou prestação do objeto será aquele previsto no Termo de 

Referência, no Edital, na proposta da contratada e/ou no instrumento de solicitação emitido pela 

Administração. 

5.4. Durante a vigência do Contrato, é vedado à contratada contratar cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação, fiscalização ou gestão 

contratual. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Tapurah/MT, no exercício vigente, conforme a 

seguinte dotação orçamentária: 

.....  

6.2. Nos casos em que a contratação decorrer de Ata de Registro de Preços, a indicação da dotação 

orçamentária poderá ocorrer por ocasião da formalização de cada contratação, mediante emissão de 

nota de empenho, autorização de fornecimento, ordem de serviço ou instrumento equivalente. 



 

  

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, quando houver prorrogação da 

vigência contratual, será indicada após a aprovação da respectiva Lei Orçamentária Anual e a 

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, nos termos da legislação aplicável. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com este 

Contrato, o Edital, o Termo de Referência e demais anexos. 

7.2. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 

7.3. Acompanhar e fiscalizar, por meio de servidor designado pela Administração, o cumprimento 

das obrigações assumidas pela contratada, registrando as ocorrências verificadas e comunicando 

formalmente as falhas que exijam medidas corretivas. 

7.4. Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, atrasos ou 

desconformidades verificadas no objeto fornecido, executado ou prestado, para que sejam corrigidos, 

reparados ou substituídos, no total ou em parte, às suas expensas. 

7.5. Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega, execução ou prestação do objeto e sua 

aceitação pelo setor competente. 

7.6. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao objeto efetivamente entregue, 

executado ou prestado e aceito, no prazo, forma e condições estabelecidos, observadas as retenções 

tributárias legalmente devidas. 

7.7. Quando houver controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, qualidade, 

quantidade ou parcela incontroversa, comunicar a contratada para emissão de nota fiscal relativa à 

parte incontroversa, para fins de liquidação e pagamento, conforme art. 143 da Lei nº 14.133/2021. 

7.8. Aplicar à contratada as sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, na Lei Municipal nº 1.546/2023, 

no Edital, no Termo de Referência e neste Contrato, quando cabível. 

7.9. Fornecer à contratada as informações e esclarecimentos necessários à adequada execução do 

objeto. 

7.10. Exigir a apresentação de notas fiscais, requisições, recibos, atestados, declarações e demais 

documentos necessários à comprovação da execução do objeto, liquidação da despesa, fiscalização e 

controle administrativo. 

7.11. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Tapurah/MT para adoção das 

medidas cabíveis, quando verificado descumprimento contratual que demande providências jurídicas. 

7.12. Emitir decisão sobre solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou sem 



 

  

pertinência com a boa execução contratual. 

7.12.1. A Administração terá o prazo de até 1 (um) mês, contado da data do protocolo do 

requerimento, para decidir, admitida prorrogação motivada por igual período. 

7.13. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

apresentados pela contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, quando devidamente instruídos. 

7.14. Notificar os emitentes de garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais, quando houver garantia contratual. 

7.15. A Administração não responderá por compromissos assumidos pela contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do objeto, nem por danos causados a terceiros em decorrência de 

ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 A contratada deverá cumprir todas as obrigações previstas neste Contrato, no Termo de 

Referência, no Edital, na proposta apresentada e demais anexos, assumindo exclusivamente os riscos 

e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

8.2. Atender às requisições da contratante, executando o objeto na forma, prazo, local e condições 

estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e neste Contrato. 

8.3. Executar, entregar ou prestar o objeto contratado no local, forma, quantidade, qualidade e prazo 

indicados pela Administração. 

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal, gestor do contrato ou autoridade 

superior, bem como prestar esclarecimentos, informações e documentos que forem solicitados. 

8.5. Comunicar à contratante, com antecedência mínima de 24 horas, eventual impossibilidade de 

cumprimento do prazo previsto, apresentando justificativa formal e documentação comprobatória. 

8.6. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto contratual, salvo quando houver previsão 

no Termo de Referência, no Edital ou autorização prévia e expressa da Administração. 

8.7. Manter representante credenciado junto à Administração, com indicação de telefone e e-mail 

atualizados, para atendimento de solicitações, esclarecimentos, notificações e reclamações 

relacionadas à execução contratual. 

8.8. Indicar, quando solicitado, contato para situações excepcionais ou urgentes relacionadas à 

execução do objeto. 

8.9. Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos, danos e prejuízos decorrentes da execução do objeto, 

inclusive aqueles causados à Administração ou a terceiros por seus empregados, prepostos, 

representantes ou subcontratados autorizados, não sendo tal responsabilidade excluída ou reduzida 



 

  

pela fiscalização da contratante. 

8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais, tributárias e demais encargos decorrentes da execução contratual, sem transferência de 

responsabilidade à Administração. 

8.11. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

8.12. Cumprir os prazos estipulados no Contrato, Termo de Referência, Edital e instrumentos de 

solicitação emitidos pela Administração. 

8.13. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 horas, qualquer ocorrência anormal, acidente, 

impedimento ou fato relevante relacionado à execução do objeto. 

8.14. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que esteja sendo executada em 

desconformidade com o Contrato, com a boa técnica, com as normas aplicáveis ou que coloque em 

risco pessoas, bens públicos ou terceiros. 

8.15. Apresentar à contratante, quando solicitado, documentação que comprove o correto e 

tempestivo cumprimento das obrigações previdenciárias, trabalhistas, fiscais e comerciais 

decorrentes da execução contratual. 

8.16. Cumprir, quando aplicável, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social ou aprendiz, nos termos 

do art. 116 da Lei nº 14.133/2021. 

8.17. Comprovar, quando solicitado, o cumprimento da reserva de cargos prevista no item anterior, 

no prazo fixado pela fiscalização. 

8.18. Guardar sigilo sobre informações obtidas em razão da execução contratual, especialmente 

quando classificadas como internas, restritas, sigilosas ou protegidas por legislação específica. 

8.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, 

inclusive quanto a custos variáveis, tributos, encargos, fretes, seguros, materiais, equipamentos, mão 

de obra e demais despesas necessárias ao cumprimento do objeto, ressalvadas as hipóteses legais de 

reequilíbrio econômico-financeiro. 

8.20. Cumprir as normas legais federais, estaduais e municipais aplicáveis ao objeto, bem como as 

normas de segurança, saúde, proteção ambiental, proteção de dados e demais regulamentos 

pertinentes. 

8.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, conforme o Código de Defesa 

do Consumidor, quando aplicável. 

8.22. Disponibilizar os empregados, materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios, insumos, 



 

  

tecnologia e demais meios necessários à perfeita execução do objeto, conforme a natureza da 

contratação e as exigências do Termo de Referência. 

8.23. Orientar seus empregados, prepostos e colaboradores quanto aos deveres previstos na Lei nº 

13.709/2018 — Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, adotando medidas eficazes para proteção 

dos dados pessoais eventualmente acessados. 

8.24. Não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

8.25. Cumprir todas as demais obrigações previstas no Termo de Referência, Edital, Contrato, 

proposta apresentada e legislação aplicável. 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1 Comete infração administrativa a contratada que praticar quaisquer das condutas previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133/2021, especialmente: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar documentação exigida para o certame ou para a contratação; 

e) não manter a proposta, salvo por fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar documentação exigida para a contratação, quando 

convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou durante a execução 

contratual; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

9.2. Pela prática das infrações administrativas, poderão ser aplicadas à contratada as seguintes 

sanções, observados a Lei nº 14.133/2021, a Lei Municipal nº 1.546/2023, o Edital, o Termo de 

Referência e este Contrato: 

a) advertência; 

b) multa moratória; 



 

  

c) multa compensatória; 

d) impedimento de licitar e contratar; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.3. O atraso injustificado na execução ou entrega do objeto sujeitará a contratada à aplicação de 

multa moratória, nos seguintes percentuais: 

a) 2% (dois por cento) por dia de atraso, sobre o valor da parcela executada em 

desconformidade com o prazo previsto, até o 10º dia de atraso; 

b) 3% (três por cento) por dia de atraso, sobre o valor da parcela executada em 

desconformidade com o prazo previsto, do 11º ao 20º dia de atraso; 

c) 5% (cinco por cento) por dia de atraso, sobre o valor da parcela executada em 

desconformidade com o prazo previsto, do 21º ao 30º dia de atraso. 

9.4. Após o 30º dia de atraso, a Administração analisará as justificativas apresentadas pela contratada 

e avaliará se persiste o interesse público na manutenção do contrato ou se é mais vantajosa sua 

extinção, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

9.5. A multa compensatória poderá ser aplicada conforme a gravidade da infração, observados os 

limites previstos na Lei nº 14.133/2021 e na Lei Municipal nº 1.546/2023, não podendo ser inferior a 

0,5% nem superior a 30% do valor contratado ou da parcela inadimplida, conforme o caso. 

9.6. A advertência poderá ser aplicada nos casos de descumprimento de pequena relevância ou 

inexecução parcial de obrigação que não cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar poderá ser aplicada pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, quando não se justificar penalidade mais grave. 

9.8. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada quando a infração 

justificar penalidade mais grave, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.9. A multa moratória poderá ser aplicada cumulativamente com a multa compensatória e com as 

demais sanções previstas neste Contrato. 

9.10. As multas aplicadas poderão ser descontadas de pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração, inclusive de outros contratos ou atas vigentes, pagas por Documento de Arrecadação 

Municipal, inscritas em dívida ativa ou cobradas judicialmente, conforme legislação aplicável. 

9.11. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à 

Administração Pública. 

9.12. Em qualquer caso de aplicação de sanção, serão assegurados à contratada o contraditório, a 

ampla defesa e o devido processo legal. 



 

  

9.13. Na aplicação das penalidades serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as 

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à 

Administração e os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

9.14. As sanções aplicadas poderão ser registradas e publicadas nos meios oficiais e sistemas 

competentes, conforme legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo inicialmente estipulado. 

10.1.1. Caso as obrigações não sejam cumpridas no prazo estipulado, a vigência poderá ser 

prorrogada até a conclusão do objeto, desde que haja justificativa, interesse público e 

readequação formal do cronograma, quando cabível. 

10.1.2. Quando a não conclusão do objeto decorrer de culpa da contratada: 

a) ficará a contratada constituída em mora, sujeitando-se às sanções administrativas cabíveis; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato, adotando as medidas admitidas em 

lei para garantir a continuidade do atendimento da necessidade pública. 

10.2. O contrato poderá ser extinto antes do cumprimento integral das obrigações ou antes do prazo 

nele fixado, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa, quando cabíveis. 

10.2.1. Na hipótese de extinção contratual, aplicam-se, no que couber, os arts. 138 e 139 da Lei 

nº 14.133/2021. 

10.2.2. A alteração social, modificação da finalidade ou da estrutura da empresa contratada não 

ensejará, por si só, a extinção contratual, desde que não comprometa sua capacidade de executar 

o objeto. 

10.2.3. Caso a operação societária implique alteração da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva, desde que admitido pela legislação e 

autorizado pela Administração. 

10.3. O termo de extinção contratual, sempre que possível, será precedido de: 

a) levantamento dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) apuração de eventuais indenizações, glosas, multas ou demais valores cabíveis. 

10.4. A extinção do contrato não impede o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-

financeiro, quando comprovado, hipótese em que poderá ser apurado o valor devido por meio de 



 

  

termo indenizatório, nos termos do art. 131 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PRERROGATIVAS 

11.1.  A contratada reconhece as prerrogativas conferidas à Administração Pública pelo art. 104 da 

Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à possibilidade de: 

11.1.1. modificar unilateralmente o contrato, para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitados os direitos da contratada; 

11.1.2. extinguir unilateralmente o contrato, nos casos previstos em lei; 

11.1.3. fiscalizar a execução contratual; 

11.1.4. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

11.1.5. ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao 

objeto do contrato, nas hipóteses de risco à prestação de serviços essenciais ou necessidade de 

acautelar apuração administrativa de faltas contratuais, inclusive após a extinção do contrato. 

11.2. O exercício das prerrogativas administrativas deverá observar a legislação vigente, o interesse 

público, a motivação dos atos administrativos, o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E 

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

12.1. O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei nº 

14.133/2021, mediante justificativa formal e observância do interesse público. 

12.2. É admissível a alteração subjetiva do contrato em razão de fusão, cisão ou incorporação da 

contratada com outra pessoa jurídica, desde que a nova pessoa jurídica mantenha todos os requisitos 

de habilitação exigidos na licitação, preserve as demais cláusulas contratuais, não comprometa a 

execução do objeto e conte com anuência expressa da Administração. 

12.3. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite legal de 25% do valor inicial atualizado do 

contrato, salvo hipóteses específicas previstas na Lei nº 14.133/2021. 

12.4. Registros que não caracterizem alteração contratual poderão ser formalizados por apostilamento, 

dispensada a celebração de termo aditivo, nos termos do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

12.5. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 meses, contado 

da data-base definida no Edital ou, na ausência desta, da data da apresentação da proposta. 



 

  

12.6. Após o interregno mínimo de 12 meses, os preços poderão ser reajustados pelo índice previsto 

no Edital, Termo de Referência ou contrato, aplicável exclusivamente às obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 meses será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.8. Na ausência, extinção ou impossibilidade de utilização do índice previsto, será adotado o índice 

oficial que vier a substituí-lo ou outro índice tecnicamente adequado, mediante justificativa e 

formalização cabível. 

12.9. O reajuste será formalizado por apostilamento, salvo quando houver necessidade de alteração 

contratual que exija termo aditivo. 

12.10. A repactuação não se aplica, em regra, às contratações de fornecimento de bens ou serviços 

sem dedicação exclusiva de mão de obra, salvo hipótese expressamente prevista no Termo de 

Referência ou contrato. 

12.11. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser concedido para restabelecer a relação 

inicialmente pactuada entre encargos da contratada e remuneração da Administração, quando ocorrer 

fato superveniente, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, caso fortuito, força 

julhor, fato do príncipe ou outro evento previsto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 

14.133/2021. 

12.12. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalizado pela contratada e 

instruído com documentação comprobatória idônea, tais como notas fiscais, planilhas de custos, 

cotações, índices oficiais, tabelas de preços, comprovantes de transporte, encargos ou outros 

documentos aptos a demonstrar a efetiva variação dos custos. 

12.13. Não serão admitidos pedidos genéricos ou baseados exclusivamente em alegações de mercado, 

sem comprovação efetiva do impacto financeiro sobre a execução contratual. 

12.14. Na análise do pedido de reequilíbrio, a Administração avaliará a efetiva ocorrência do fato 

alegado, sua repercussão nos preços pactuados, a compatibilidade com os valores de mercado e a 

preservação da vantajosidade da contratação. 

12.15. O reequilíbrio econômico-financeiro, quando deferido, será formalizado por termo aditivo. 

12.16. O reajuste, a revisão ou o reequilíbrio incidirão apenas sobre o saldo contratual ainda não 

executado, salvo justificativa expressa e hipótese legal aplicável. 

12.17. A recomposição econômico-financeira poderá ocorrer tanto para majoração quanto para 

redução dos valores contratados, devendo a contratada repassar à Administração eventuais reduções 

relevantes de custos que impactem o preço pactuado. 



 

  

12.18. Os pedidos de reajuste, revisão ou reequilíbrio não poderão implicar ampliação indevida da 

margem de lucro da contratada, devendo limitar-se à recomposição da equação econômico-financeira 

originalmente pactuada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

13.1. A contratada deverá manter, durante toda a vigência do Contrato, a compatibilidade com as 

obrigações assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento licitatório, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Edital, do Termo de Referência e 

demais normas aplicáveis. 

13.2. A Administração poderá exigir, a qualquer tempo, a comprovação da manutenção das condições 

de habilitação, especialmente por ocasião da assinatura do Contrato, pagamento, prorrogação, 

alteração contratual ou sempre que houver indícios de perda superveniente de regularidade. 

13.3. A perda superveniente de qualquer condição de habilitação deverá ser comunicada 

imediatamente pela contratada à Administração, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e 

adoção das medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à contratada: 

14.1.1. caucionar, ceder, transferir ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira, 

sem prévia e expressa autorização da Administração; 

14.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

contratante, salvo nas hipóteses expressamente previstas em lei; 

14.1.3. transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução do objeto contratado, sem previsão 

no Edital, no Termo de Referência ou sem prévia autorização formal da Administração; 

14.1.4. alterar unilateralmente as condições de execução do objeto, inclusive quanto à marca, 

modelo, especificação, prazo, local, equipe, metodologia ou forma de fornecimento/prestação, 

quando aplicável, sem autorização da Administração; 

14.1.5. utilizar informações, documentos ou dados obtidos em razão do contrato para finalidade 

diversa da execução do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 

15.1. Caberá à contratante providenciar a publicidade deste Contrato e de seus eventuais aditivos, 

alterações ou extratos, nos meios oficiais cabíveis, inclusive no Portal Nacional de Contratações 



 

  

Públicas — PNCP, no sítio eletrônico oficial do Município e no Diário Oficial de Contas do TCE/MT, 

quando aplicável, observados os prazos e condições previstos na Lei nº 14.133/2021 e na 

regulamentação municipal. 

15.2. As despesas eventualmente decorrentes da publicação deste Contrato e de seus aditivos correrão 

por conta da contratante. 

15.3. A publicidade do Contrato não substitui a necessidade de adequada instrução, registro e juntada 

dos documentos no respectivo processo administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

16.1. É vedada às partes a utilização de dados pessoais obtidos em decorrência da execução contratual 

para finalidade distinta daquela relacionada ao cumprimento do objeto, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal. 

16.2. Sem prejuízo da Lei nº 12.527/2011, as partes comprometem-se a manter sigilo e 

confidencialidade sobre informações e dados pessoais eventualmente acessados em razão da execução 

do contrato, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 — Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

16.3. O compartilhamento de informações com terceiros somente será admitido quando necessário ao 

cumprimento do objeto, por obrigação legal, determinação de autoridade competente ou outra 

hipótese autorizada pela legislação aplicável. 

16.4. O dever de sigilo e confidencialidade permanecerá vigente mesmo após a extinção do vínculo 

contratual. 

16.5. Para fins de execução do contrato, a contratante poderá tratar dados pessoais dos representantes 

legais, procuradores, prepostos ou empregados da contratada, tais como nome, CPF, RG, endereço 

eletrônico, telefone, assinatura e demais dados necessários à identificação, gestão contratual, 

pagamento, fiscalização e cumprimento de obrigações legais. 

16.6. A contratada declara ciência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e compromete-se a 

adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais eventualmente tratados 

em razão da execução do objeto. 

16.7. A contratada deverá comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer incidente de segurança envolvendo dados pessoais relacionados à execução contratual, bem 

como adotar as providências previstas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018. 

16.8. A comunicação do incidente não exime a contratada das responsabilidades administrativas, civis 

e demais consequências legais decorrentes do tratamento inadequado ou ilícito de dados pessoais. 



 

  

16.9. O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula poderá ensejar a aplicação das 

penalidades cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

17.1. À execução do presente Contrato e aos casos omissos aplicam-se a Lei nº 14.133/2021, o 

Decreto Municipal nº 120/2023, quando se tratar de contratação decorrente de Sistema de Registro de 

Preços, o Decreto Municipal nº 121/2023, a Lei Municipal nº 1.546/2023, a Lei nº 13.709/2018 — 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, a Lei nº 8.078/1990 — Código de Defesa do Consumidor, 

quando aplicável, e demais normas pertinentes ao objeto contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Tapurah/MT para dirimir eventuais questões oriundas do 

presente Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, juntamente com as 

testemunhas abaixo identificadas, para que produza seus legais e jurídicos efeitos. 

 

Tapurah/MT, *** de *** de 2026. 
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